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1 - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, que tem por
objeto a aquisição de medalhas, troféus e caixa térmica, a serem utilizados para premiações de

eventos esportivos e de lazer promovidos pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, no valor
estimado de R$ 80.871,07 (oitenta mil, oitocentos e setenta e um reais e sete centavos).

Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos, pertinentes à

presente análise:

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão
devidamente referenciados ao longo do parecer.

É o relatório.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíbIéA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.'), da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021. Dessa
maneira 9 não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de

recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de o administrador
não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões que
embasaram tal postura, face o princípio da motivação dos atos administrativos.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedi:
excluídos) portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalh:
do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a e
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documento de formalização de demanda (fls. 02-13);
estudo técnico preliminar (fls. 18-42);

pesquisa de preços (ns. 44-51);
mapa de formação de preços (fl. 52-59);
certidão corrI consideraçÕes a respeito da pesquisa de mercado (fl.
60);
termo de referência (fls. 61-87);
minuta de edital com anexos (fls. 89-151);
indicação da disponibilidade orçamentária (fl. 154);
ato de designação do pregoeiro e equipe de apoio (fl. 155);
lista de verificação da regularidade processual (ns. 156-163);
certidões de adoção das minutas padronizadas (fls. 14, 43, 88 e 152).
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dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos
técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração.

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo.

DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Nos termos do art. 37 do Decreto n.') 031, de 24 dd março de 2023, com a redação dada pelo
Decreto n.'’ 242, de 22 de dezembro de 2023, o Plano de Contratações Anual está dispensado
para o exercício de 2024.

DA UTILIZAÇÃO
DE LICITAÇÃO

DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE

n\.

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, pois os-

bens a serem adquiridos foram qualificados como comuns pela unidade técnica (art. 6'’, XIII, e
art. 29 da Lei n'’ 14.133, de 2021, item 4 do estudo técnico preliminar). Destaque-se que, à luz
do art. 6'’, XLI, Lei n'’ 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo
menor preço ou maior desconto.

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRE(,'OS

O Sistema de Registro de Preços - SRP-– será adotado, preferencialmente (art. 64 do Decreto
n'’ 034, de 2023):

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes ;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas_

ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de
tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

/-B\

No caso, verifica-se que a Administração indicou, no item 13 do Estudo Técnico Preliminar)
que o sistema de registro de preços não será utilizado, “tendo em vista que trata-se de

fornecimento contínuo, cujo o quantitativo foi definido de acordo com a real necessidade do
Município, tornando desnecessária sua utilização”.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Documentos necessários ao planejamento da contratação

De acordo com a Lei n'’ 14.133/2021, a Administração Pública deverá produzir os doQqmentos
abaixo durante a fase de planejamento da contratação :

a) documento para formalização da demanda;
b) estudo técnico preliminar;

[
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Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados às fls. 02-13, 18-42 e 61-87, com
exceção doCs) mapa(s) de risco, porquanto dispensada a análise de riscos nos termos do art. 7c’,

$ 7'’, do Decreto Municipal n.'’ 03 1/2023, e do art. 2'’, § 2'), do Decreto Municipal n.'’ 042/2023,
por se tratar da contratação de objeto de baixa complexidade (item 10 do termo de referência).

Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas observações
a título de orientação jurídica.

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: principais elementos

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, percebe-se que foram previstos os

conteúdos do art. 6') do Decreto n'’ 031, de 2023, especialmente a justificativa da necessidade.
da contratação e a descrição sucinta do objeto.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei n'’ 14.133, de 2021 (art. 18, 1, e §l '’) e o Decreto
n'’ 03 1, de 2023 estabelecem que a Administração deverá elaborar estudo técnico preliminar da

contratação.

Ta1 documento foi definido como a primeira etapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza o interesse público envolvido, o problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso
haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo
técnico preliminar deverá fundamentar o termo de referência (art. 6c’, XX, da Lei no 14.133, de
2021 c/c art. 7') do Decreto n') 031, de 2023).

A área técnica deverá certificar-se dê qüe o estüdo técnico preliminar traz os conteúdos
previstos no art. 7(>, do Decreto n'’ 031, de 2023. Destaque-se, em especial, que o art. 7'’, §l'>,

do Decreto n'’ 031, de 2023 estabelece que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão
conter
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c) mapa(s) de risco;
d) termo de referência.

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas

das memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar-
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis para a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do
tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos
e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metod8hgias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidade\\ da
administração; e
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Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'), do Decreto nc> 03 1, de

2023, deverá ser devidamente justificada no próprio documento.

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar às fls. 18-42.

Percebe-se que referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pelo Decreto n'’
031, de 2023.

Gerenciamento de riscos

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de matriz de risco, a
qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e
acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos
supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do “Mapa de Riscos” não supre
a necessidade da Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a
ser estabelecida no instrumento contratual.

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”.

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a
análise de riscos nos termos do art. 7'’, § 7c’, do Decreto Municipal n.o 03 1/2023, e do al\2'), §

2'’, do Decreto Municipal n.o 042/2023, por se tratar da contratação de objeto de \\ixa
complexidade (item 10 do termo de referência).
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b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo
transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições.

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando
couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado,
se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcolamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais
e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual;

Xl - conttataéões correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem
de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Termo de Referência

Ini1,.ialmentep cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de termo de
referência disponibilbado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo
necessário! bem como a padronização e a celeridade na análise (art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133,
de 2021)

Recomenda-sep aindap que as alterações realizadas no modelo padronizado de termo de-

referência sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, g 2'’, da
Lei n'’ 14.133, de 2021).

Posto isso? o art. 6a 1 XXIII, da Lei n') 14.133, de 2021, define o termo de referência como
documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

1'
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,
se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
6) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que

devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.pM\

Em se tratando de compras, o art. 40, g 1'), da Lei na 14.133, de 2021, dispõe que o termo de'

referência deverá conter, além dos elementos previstos acima, as seguintes informações:

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos.
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação excepcional, devendo ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação (art. 6'’, LI, c/c art. 19,

II, e g 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021).
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Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência
contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada.

Apenas para registro formal, destacamos que foi fixado preço unitário máximo (art. 6', XXIII,
"i’', art. 23, § lc’, I, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui questão de ordem técnica
e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria se pronunciar conclusivamente
acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas
pelo administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o
caso

o\

Inobstante, observe-se que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização (art. 9'’, da
Lei n'’ 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as

cspecincações correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser
atendidas as necessidades da Administração.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser atendidas
por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência
de retirar ou flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados
indispensáveis.

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contratado em licitações.
Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a
adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU nc) 247:''q\

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos-

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens
ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

No caso de compras, na aplicação do prilrcípio do parcelamento, deverão ser
considerados (art. 40, V, “b”, § 2'’, Lei n'’ 14.133/2021):

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à
economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâm\pos de
qualidade; e

\
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III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, “b”, § 3', Lei n' 14.133/2021):

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

Dito isso, verifica-se que consta do item 8 do estudo técnico preliminar justificativa para
adjudicação do objeto em lotes, que é fundada em critério técnico e econômico, quais sejam, a
manutenção da padronização e harmonia do objeto, a menor onerosidade com a fiscalização e.

gestão de um número limitado de contratos, e a obtenção de economia de escala com a
contratação conjunta de um maior número de itens. Confira-se:

'n\

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
O art. 47, inciso II, da Lei no 14.133/2021 prevê que as licitações atenderão ao

princípio do parcelamento sempre que este for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso. Por sua vez, o §l'’ do referido dispositivo legal
dispõe que, na aplicação do princípio em questão, deverão ser consideradas a
responsabilidade técnica, o custo para administração, bem como o dever de
buscar a ampliação da competição, evitando concentração de mercado. Diante
do exposto, concluiu-se, no presente caso, pela necessidade de mitigação do
princípio do parcelamento. Isso porque, a adjudicação do objeto em itens
acarretaria em falta de padronização, variação de tonalidades, cortes e
impressões, prejudicando a integridade visual dos objetos. Em contrapartida,
acredita-se que b agrupamento resultará em considerável ampliação da
competitividade, bem como maior economia de escala, instrumento
fundamental para a diminuição de custos. Ainda, de se considerar que uma
multiplicidade de contratos traria embaraço a fiscalização e gestão do objeto,
onerando desnecessariamente a Administração Pública.
Diante disso, na presente contratação verificou-se que a opção mais vantajosa
para a Administração Pública é o agrupamento dos itens em lotes, tendo em
vista que não há restrição à competitividade na adoção da referida medida.
Quanto à forma de fornecimento, a contratação será feita parceladamente,
conforme a demanda da Secretaria.

in\

Destarte, por ser técnica e economicamente não recomendável, reputa-se legitima a mitigação
do princípio do parcelamento no caso em análise.

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 5'’, art. 11, IV, art. 18, §l'’, XII, e

92'’, da Lei n'’ 14.133/2021), deverão ser tomados os cuidados gerais a seguir, inclusive por-
meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7c’, XI, dR+ei n'’
12.305, de 2 de agosto de 2010):
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a) definir os critérios e práticas Lbjetivamente no instrumento çonvocatório como
especificação técniÇa do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial;
b) justificar a exigência nos autos;
c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame.

Assim, as especificações devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, devendo a
Administração formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade.

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade ou

que as especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

n\
Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração fez constar, no item 12 do estudo

técnico preliminar, que não foram identificados possíveis impactos ambientais. Tal análise, de
cunho eminentemente técnico, pois, compete a unidade requisitante, não cabendo ao parecerista
realizar juízo de valor acerca da existência, ou não, de impactos ambientais a serem tratados.

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha detalhada com a
consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6c), XXIII, alínea
’'i'', art. 18, IV, e § Ic’, VI, da Lei n'’ 14.133/2021).

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por
esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da
estrita legalidade.

Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com o Decreto
n.c’ 036 de 2023-#\

Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da contratação, conforme consta do

termo de referência, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa junto a potenciais
fornecedores.

Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar/diversificar as fontes de.

pesquisa de preços, na forma do Decreto n.'’ 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de
preços ideais.

Ainda, de se atentar para orientação constante do Acórdão n.a 2122/19 – Tribunal Pleno, do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que deu origem ao Prejulgado n.'’ 27, no sentido de
que, em licitações com previsão de benefícios para microempresas e empresas de pequeno.
porte, como é o caso, deve-se realizar ampla pesquisa de preços para fixação do preço máximo
admitido. Confira-se, neste sentido, o seguinte trecho da referida decisão:
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Ainda, no que tange a eventual formulação de preços ao certame, destaca-se
que, mesmo nas licitações restritas à participação de micro e pequenas
empresas, os valdres de referência devem ter por base orçamentos com ampla
pesquisa de mercado e abrangência, não se restringindo a qualquer
modalidade empresarial.
( )

Isto porque, mesmo havendo previsão da instituição de benefícios em favor das microempresas
e empresas de pequeno forte, o procedimento licitatório não deixa de visar a contratação mais
vantajosa para a Administração Pública (princípio da economicidade).

Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio

#-\ Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às fls. 155, de documento que
comprova a designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 8'’, §§ l'’ e 5'), da Lei n'’
14.133/2021 e Decreto nc’ 032, de 2023).

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

O Decreto n'’ 162, de 4 de dezembro de 2015 prevê tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de f)equeno porte nas contratações públicas de
bens, serviços e obras.

O art. 6'’ do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja
abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser-

exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para
aplicação.

Por outro lado, prevê o art. 8'’ do Decreto n'’ 162/2015 que, na aquisição de bem de natureza
divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$.

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades
contratantes poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a existência de

prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

##'\

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

• de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015;
• de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico também se\aplicam
às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno porte, por @ça do
art. 34 da Lei n'’ 11.488, de 15 de junho de 2007.
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Por fim 9 os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das
situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida
justificativa. Dispõe referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6'’ ao art. 8'’ quando:
1 - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadarnente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nc’
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’,

/=\

Diante disso, verifica-se que a estimativa do valor da contratação, por lote, não ultrapassa R$
80.000,00 (oitenta mil reais), sendo o certame destinado exclusivamente a participação de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsão constante do item 2.5 do
Edital

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital prevê que a licitação será exclusiva para a.

participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região de Mercedes,
que é composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro
Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste, todos do Estado do
Paraná, na forma do arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar n.' 012/2009, com a redação dada
pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e dos arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.'’ 093/2024.

I,-h\
Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no Acórdão
2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prcjulgado n.o 27, firmou o entendimento pela
possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno
porte, sediadas em determinado local ou região, em duas situações: (i) em virtude da

peculiaridade do objeto a ser licitado ou; (ii) para implementação dos objetivos propostos no
artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão em lei local
ou no instrumento convocatório, e esteja devidamente justificado.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, implementação dos objetivos propostos
no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização legislativa neste
sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, § 1'’, II e II, e 50-A, ambos da Lei
Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar.
Municipal n.'’ 073, de 2024:

Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de M&edes,
cujo valor máximo, por item, não exceda a R$ 80.000,00 (oitenta mil Nbis),
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deverão ser efetivadas mediante processo licitatório destinado exclusivamente
a participação de microempresas e de empresas de pequeno porte.

§l' As contratações de que trata o caput deste artigo poderão ser destinadas:

1– exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas
na região de Mercedes, quando existentes em número igual ou superior a 03
(três);

II – exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas na microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE, quando necessário e suficiente para cumprir o número
mínimo oxigido no inciso I deste parágrafo.

,)(
,’\

Art. 50-A. No emprego dos benefícios referidos nos arts. 37, 38 e 43 desta Lei
Complementar, poderá se estabelecer, justificadamente, a prioridade de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em
âmbito local, na região de Mercedes, ou na microrregião 022 – Toledo, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, até o limite de 10% (dez
por cento) do melhor preço válido.

A região de Mercedes, consoante reza o art. 50-B, II, da Lei Complementar Municipal n.'’ 012,
de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, é composta
pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal
Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

A justificativa para previsão da restrição geográfica, por seu turno, consta do Decreto Municipal
n.'’ 093, de 2024, mais especificamente de seu anexo único, que instituiu a política pública
denominada de “Compra Mercedes”. Por questão de brevidade, reporta-se ao inteiro teor do
referido anexo único, que consta do Termo de Referência do certame em epígrafe.

r\
As condições para aplicação da restrição, por seu turno, constam do art. 9'’, I e II, do referido
Decreto IV[unicipal n.'’ 093, de 2024, a saber:

Art. 90 A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de
pequeno porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes,
nas contratações previstas nos incisos l e II do artigo anterior, desde que:
I – existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte,
estabelecidas na região, que desempenhem atividade compatível com o objeto
da aquisição;
II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor
estabelecido como referência.

( )

O procedimento para verificação do número mínimo de empresas está disciplinado no art. 10,

caput e §§, do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, e consubstancia-se em consulta forímulada
pela Secretaria demandante à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e E@}Qgo.

Quando a própria Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Empregà\à\ a
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demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças, consoante o § 3'’ do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, com a redação dada pelo
Decreto Municipal n.'’ 127, de 2024. Confira-se:

Compulsando os autos, verifica-se que consta das fls. 15-16, requisição da Secretaria
demandante a fim de que, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego'
ateste a existência de, no mínimo, 03 (três) microempresas ou empresas de pequeno porte aptas
a participar de processos licitatórios, que exerçam dentre suas atividades econômicas principais
ou secundárias atividade compatível com o objeto e que estejam situadas na região de
Mercedes.

Em resposta (fls. 17 e 165-170), informou a Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Emprego a existência de 06 (seis) microempresas ou empresas de pequeno porte
situadas na região de Mercedes, aptas a participar de processos licitatórios e que exerçam dentre
suas atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto9
encaminhando cópia do CNPJ ativos destes potenciais fornecedores.

Por seu turno, consignou a Secretaria demandante, no item 6 do estudo técnico prelir@nar, que'
“nos termos da Lei Complementar Municipal n.' 073, de 2024, do Decreto Municipa\\1,1.' 0939

de 2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na licitação d&vhá ser

exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na região de M&c\des,
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Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 80 e 90 deste Decreto, o setor
demandante, soli-citará por memorando interno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a
substituí-la, que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas
competitivas no âmbito local ou regional.

§ IO Para o ateste previsto no caput a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações
constantes do cadastro econômico do município ou no mapa de empresas do
ministério da economia, levando em consideração o objeto a ser contratado e
os CNAES compatíveis, devendo anexar à resposta no mínimo 03 (três) cópias

de CNPJ ativos, com atividades compatíveis, estabelecidos no Município ou
na Região, conforme o caso.

§ 20 Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante.
poderá comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas
no âmbito local ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por
microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o
caso, acompanhados de cópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que
comprovem a compatibilidade da atividade pelos CNAES.

§ 3'’ Quando a Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Emprego for a demandante, a pesquisa de que trata o caput e § l'’
deste artigo será realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento,
Administração e Finanças.



Município de Mercedes
Estado do Paraná

atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultará em
preço superior ao valor estabelecido como referência”. Grifei.

Portanto, de acordo com apurado, reputa-se regular a previsão da referida restrição geográfica,
que encontra previsão nas alterações prómóvidas pe-la Lei Complementa Municipal n.') 073, de_

2024, e no regramento do Decreto Municipal n.a 093, de 2024.

Registra-se, ainda, que a par da restrição geográfica, previu-se o benefício da prioridade de
contratação de microempresas ou empresa de pequeno porte sediada em âmbito local
(Município de Mercedes), consoante se denota da análise do item 2.5.3 .

Tal benefício, frisa-se, conta com previsão no § 3'’ do art. 48 da Lei Complementar n.' 123/2006,
bem como, no Art. 50-A da Lei Complementar Municipal n.'’ 012/2009, com a redação dada
pela Lei Complementar Municipal n.a 073/2024, e no art. 8') do Decreto Municipal n.'’ 093/2024.+\\

Ainda, registra-se que não houve a vedação à participação de cooperativas.

DAS MINUTAS PADRONIZADAS – EDITAL E CONTRATO

Recomenda-se a utilização das minutas. disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica, conforme
art. 19, IV, e § 2'’, c/c art. 25, § 1'’, da Lei n'’ 14.133/2021, bem como que as alterações realizadas
nos modelos sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2'’,
da Lei no 14.133/2021).

A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e celeridade
administrativa.

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no presente
caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a
ser elaborada, tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da
minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a
padronização .

Peq\

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no
art. 25, caput , da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada-
contratação. Já a minuta do instrumentó contratual, deve observar as disposições do art. 92 do
mesmo diploma legal, no que pertinente.

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta disponibilizado pela
Procuradoria Jurídica: Documento de Formalização de Demanda; Estudo Técnico Preliminar,
Termo de Referência, Edital de Pregão e Contrato, conforme certificação processuakàs fls. 14,-
43 88 e 152)

DA DISPONIBILIDADE ORÇ'AMENTÁRIA
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No presente caso, em atenção ao art. 6c), XXIII, ’'j’', c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021,
consta à fl. 154 a declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários
necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da
respectiva rubrica.

Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do contrato
administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte
financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei nc) 4.320. de 17 de
março de 1964.

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar n'’.
101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação

orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto
é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’
52/2014 (’',4s despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências
previstas nos incisos l e Il do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000’).

+n\_

Neste sentido, registra-se que consta da fl. 153 certidão dando conta que a contratação
pretendida se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento e
destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos
documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Conforme art. 54, caput e §lo, c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a divulgação e a
manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no

Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial
do Município, bem como, em jornal de grande circulação.

r\
No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data
de divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances, quando
adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto (art. 55, I, “a”, Lei
n' 14.133/2021).

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,
conforme determina o art. 54, g 3'’, da Lei n') 14.133/2021.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, nos termos-
que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1c) de abril de 2021, o Município de Mçrccdes
optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) por ora. Er1@.anto
não adotado expressamente o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP9,~:\as

providências que demandarem divulgação por tal meio, previstas nos Decretos municipaig\q\e
regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o Decreto Municipal n.a 032, de 24 de mi
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de 2023, Decreto Municipal n.D 033, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24

de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023 e o Decreto Municipal
n.o 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas na forma do parágrafo único do artigo
primeiro do Decreto n.'’ 175, de 2023. Confira-se:

1'Art
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta,
autárquica e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.'’
14.133/2023 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida
a publicação de extrato;
II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada
a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou
de cópia de docümehto, que Irão será superior ao custo de sua reprodução
gráfica.

/b\

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.') 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o Acórdão
n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser-

disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.

3 - CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA do
procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste
órgão

Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar/diversificar as fontes de

pesquisa de preços, na forma do Decreto n.c) 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de.
preços ideais, bem como, para que se atente para a orientação constante do Acórdão n.'’ 2122/19
– Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que deu origem ao Prejulgado
n.'’ 27, no sentido de que, em licitações com previsão de benefícios para microempresas e
empresas de pequeno porte, como é o caso, deve-se realizar ampla pesquisa de preços para
fixação do preço máximo admitido.

n\

É o parecer, passível de ser censurado por outro entendimento que, devidamente fundamentado,
comprove melhor resguardo aos interesses do Município.

Mercedes-PR, 2 de/setembro de 2024

GeovC fíe
[’,rJ'J1:F.PROCURADO

AB/PR 52531
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

PORTARIA N'
DATA:

324/2021 .
20 DE MAIO DE 2021.

O Prefeito do Município de Mercedes, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, e de conformidade com o disposto no artigo 71, 11, “c” da Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE

Art. 1'’. DESIGNAR, Nitma Eger, inscrita no CPF sob o no 032.683.469-95
Valdecir José dos Santos, inscrito no CPF sob o n'’ 059.150.299-22 e Larissa Delazeri
Glaeser Neves inscrita no CPF sob o rI' 073.311.999-94 ambos ocupantes de cargo de
provimento efetivo, para constituir Comissão Especial de Avaliação de amostras
fornecidas em processos licitatórios para aquisição de materiais esportivos para uso
nas atividades desenvolvidas pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município
de Mercedes.#

Art. 2'). Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

o\

@--'
Gabinete do Prefeito do Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 20 de

maio de 2021

,/o.,/..,,. /€,_.__L..~_.IPF,’~.
Laerton Vyeber

PREFEITO

/’
PUBLICADO

ac;t(3EDIÇÃO

DATA, i?c / cs / ac-a“:

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

www. mercedes.pr.gov.br

{

k
Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Meícedes - PR
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Município de Mercedes
\#

q Estado do Paraná

Parecer n.' 144/2024

Mercedes, 03 de setembro de 2024.

llmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração c l"inanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo

Licitatório n'’ 144/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.a 54/2024, que tem por
objeto a aquisição de medalhas, troféus c caixa térmica, a serem utilizados para premiações de
eventos esportivos e de lazer promovidos pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.

r\
Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

LAERTON Sis;::: Jor :A:IT8N
WEBER:04530 WERE:R:04530471988

421988 :;,3; Lá:;#in3

Laerton Weber
PREFEITO

1)E: l,AEIIl-ON WEBER – Prefeito

PARA: EDSON KNAUL, – Secretário de Planej . Adm. e Finanças

;n\\

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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PREGAO
ELETRONICO

+huB

,A

54/2024

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985531)

/--'\
OBJETO :
Aquisição de medalhas, troféus e caixa térmica, a serem utilizados para
premiações de eventos esportivos e de lazer promovidos pela Secretaria
de Esporte, Lazer e Turismo

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 84.494,39 (oitenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e quatro
reais e trinta e nove centavos)

DATA DA SESSÃO pÚBLICA
Dia 19/09/2024 às 08h00min (horário de Brasília)

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – https://w\vw.gov.br/compras/pt-br

n\

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por lote.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM – (POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov. br
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MUNICÍpIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NO 54/2024

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO Dll
MlIRCEDl-IS, listado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.') 555, centro, CEP 85.998-
000, na Cidade de Merccdcs-–PR, através do Pregociro designado pela Portaria no 169/2023,
realizará licitação, na modalidade PRlIGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no

14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 19 de setembro de 2024.

Horário: 08h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da prcscntc licitação é aquisição de medalhas, troféus e caixa térmica, a serem

utilizados para premiações de eventos esportivos c de lazer promovidos pela Secretaria de

llsportc, Lazer e Turismo, através da política pública denominada “Compra Mercedes”,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitantc a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF c no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rcccbimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr,qov. br
Página 1 2
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3, É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo idcnti fique incorreção ou aqueles se tornem dcsatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá cnscjar desclassificação no

momento da habilitação.

2.5. No presente Processo Licitalório a participação é exclusiva a microem.presas e empresas

de pequeno porte, nos termos do art. +8 da Lei Complementar n'’ 1 23, de 14 de dezembro de

2006, observadas as disposições que seguem:

2.5.1 . A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores

somados extrapolem a receita bruta méixima admitida para 8ns de enquadramento como

emI)resa de pequeno porte.

2.5.2. A licitação será exclusiva para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte sediadas na região de Mercedes, composta pelos Municípios de Mercedes,
Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato

Bragado e Entre Rios do Oeste, lodos do Estado do Paraná (Arts. 37, 43 e 50-B da Lei

(,=omptementar n.'’ 012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e
Arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.'’ 093/2024).

/-\.

/x

2.5.3. Terá prioridade de conlratação a microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada em âmbito local (Município de Mercedes), que ofertar proposta de preços até ICI%

(dez por cento) superior ao melhor preço válido (art. 50-A da Lei Complementar Municipal
n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.' 073, de 2024)

2.5.4. Por âmbito local, entende-se os limites geográfICOS do Município de Mercedes.

2.5.5. Ocorrendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas, em não sendo o caso de

aplicação do disposto no art. 60 da Lei n.' 14.133, de 2021, e no art. 38 do Decreto

Municipal n.' 033, de 2023, será realizado sorteio em ato público para seleção do futuro e

eventual contratado

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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2.5.6. Havendo mais de 01 (uma) microempresa ou empresa de pequeno porte com

ploposla de preço no intervalo de que trata o sul)item 2.5.3, proceder-se-á a classificação
das mesmas, em ordem crescente, a fim de Ihes assegurar a prioridade em caso de

inabilitação da imediatamente melhor classificada. As demais propostas serão ordenadas na

sequência, igualmente em ordem crescente,

2.5.7. Não havendo a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte

sediadas em âmbito local (Município de Mercedes) ou, ainda, caso as participantes não se

enquadrem no intervalo de preços de que trata o sut)item 2.5.3, ou venham a ser inabititadas,
será o lnelhor preço válido mantido para fins de futura e eventual contratação

2.5.8. Não se aplica o disposto no subitem 2.5. 3 caso o melhor preço vãlido for ofertado
por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada em âmbito local (Município de

Mercedes) .

A\

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microcmpresas c empresas de pequeno

portc, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo t 6 da Lei n'’ 14.133. de 202 1 , para

o agricultor familiar, o produtor rural pcssoa física c para o microcmprccndedor individual -
MI':I, nos linritcs previstos da Lei Cc)Implementar n'’ 123. de 2006 c do Decreto Municipal n.'’

1 62, dc 04 de dezembro de 2015, e alterações postcriorcs.

2.7. Não podcrão disputar esta licitação:

2,7,1 aquele que não atenda às condições deste I'=dital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do antcprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

'3 2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador. acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou sul)contratado, quando a licitação vcrsar sobre serviços ou

fornecimento de bcns a cIa necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica quc se cncontrc, ao tempo da licitação, impossibilitada dc

participar da iicitaçgo cm decorrência dc sanção que Ihe foi imposta;

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

iinanccira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenho função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: ticitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404,
dc 1 5 dc dczcmbro dc 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente. com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil. por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2'7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo de

Referência ;

''n\

2.7.10

condição ;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

2.7.11 . Empresas com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;

2.7.12. Não podcrá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou cntidadc contratante, devendo scr observadas as situações

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação quc disciplina a matéria, conforme $ 1'’ do art. 9'’ da Lei no

14. 1 33. de 202 1

2.8. o impedimento do que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao !icitantc que atue cm

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

cIa aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
cmprcsa a que se rcfcrcm os itens 2.7.2 c 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. l:quiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
eco n (") ni i co .

/h

2.11. o disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, c do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. 1 Cm licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmcntc
[inanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da L.ei n'’ 14.133/202 1 .

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilio a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

i i,'\BI Li'rAçÃo
/-\.

3.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as f-clses de apresentação de

propostas e lances e de julgamento

3.2. Os licitantcs cncaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçho dc propostas e lances, os

licitantcs cncaminharão, na form,1 e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o perçentdal dc desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1 c 7.12.1 deste lldital

3.4 N„ „d„tr,m„it. da prop„t, i„i,i,1, , li,it,.t, d„1„„á, ,+„ „,„,p, p,óp,i. d„ ,i,1,m,,

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas 40 edital e seus anexos. bem

como de que a proposta apresentada compreendc a integralidadedos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, na] leis trabalhistas, nas norlnas

infralcgais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termo4 de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre blcnamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

que:

in\

3.4,2. não emprcga menor de 18 anos em trabalho noturno ] perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, da condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7'’. XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradabtc ou forçado, observando o

disposto nos incisos 111 e IV do art. la e no inciso III do art. 5' daConstituição Federal;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998[000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,$73/0001-23
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3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

rcabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n') 14.133, de
202 1

3,6. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico. que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3') da Lei Complementar nc’ 123. de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido cstabclccido cm seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ l'’ ao 3') do art. 4c), da Lei n.a 14.133, de 2021.

.+'\

3.6.1. no item exclusivo para participação de microcmprcsas c cmprcsas dc pcqucno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens cm que a participação não for cxclusiva para microcmpresas e empresas

dc pcqucno porte, a assinalação do campo ''não” apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n'’ 123, de 2006, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujcitará o licitantc às sanções

previstas na Lei nc) 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anLcccdcr as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbiica.

F\ 3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documcntos dc habilitação pelo licitalrtc, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantcs convocados para apresentação de propostas. após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às scguintes regras:

3.11.1, a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta: c

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de quc trata o subitcm acima.

3.12. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá scr alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já rcgistrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

3'12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
'''\

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle cxtcrno c interno.

3.14. Caberá ao licitantc interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório c se responsabilizar pcio ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobscrvância dc mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15. o licitantc deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO Pl{El:INCI-IIIVIENTO DA PROPOSTA

n\
4.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

A. A .1. valor unitário e total do item;

4,1 ,2. Marca;

4 .A .3 . Fabricante :

4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT/CATSER e

a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no
Edital/Termo de Referência

4.3 'I'odas as especificações do objcto contidas na proposta vinculam o licitante.
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

prcvidcnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indirctamcnte na execução do objeto.

4.5. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitantc, não Ihe assistindo o direito de plcitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualqucr outro pretexto.

4.6. Sc o regime tributário da emprcsa implicar o recolhimento de tributos cm percentuais

variáveis, a cotação adcquada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.lo-R

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7.1.Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas fiscais
ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023 deverão
observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte – IRRF.
o referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado
nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN RFB
1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de
declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN REB 1234/2012
seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas
contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
IVlunicípio, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

in\ 4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beney'iciar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo dc Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

4.9.2, Os licitantcs devem rcspcitar os prcços máximos cstabclccidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem dc

licitações públicas;
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4,9.3, Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata

de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de

compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução

contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações

remetidas para o mesmo.

4.10. o descumprimento das regras supramcncionadas pela Administração por parte dos

contratados pode cnscjar a responsabilização pelo ’l'ribunal de Contas do Estado do Paraná e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao cxato cumprimcnto da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBC).

4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos c irrcajustávcis no prazo dc um
ano contado da data do orçamento estimado, em 1 8/06/2024.

.T\

.'’'\.
4.14. Após o interregno dc um ano. c independentemente de pedido do contratado, os preços

niciais serão r cajustados, mçdiantc a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital

5.2. Os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema. até a abertura da sessão pública.
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5.3. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitarltcs.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

5-5 o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abcrtura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

'-q\

5.8. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

o í'crta clcvcrá scr de 0, 7%. (um décimo pt>r cenío)

5.9. O licitantc poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o rcgistro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou incxequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto", os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa dc lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período do duração da scssão pública.o\
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitcm anterior, será

dc dois minutos c ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intcrmcdiários.

5.11.3. Não havcndo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-sc-á automaticamente, c o sistema ordcnará c divulgará os lances conformc a

ordem final de classificação.

5.11,4, Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

scgundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela cquipc dc

apoio,-poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Apó.s o rei.nício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.
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5.12, Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema cncaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrcrá o período de até dez lninutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente cnccrrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitcm supra, o licitantc poderá optar por manter

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições dcíinidas neste item, poderão

os autorcs dos melhores lances subsequentes, na ordem de classi-Reação, até o máximo de três,

ofcrcccr um lance final c fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo .

5_12,5, Após o término dos prazos cstabeiccidos nos itens anteriores, o sistema ordenará c

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5,13, Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçõcs.

5,13 1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13,

podcrão os licitantcs que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as emp,dadas,
ofcrcccr novos lances sucessivos.

1 6\

n\

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

dc dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermcdiários.
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-sc-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

5.13.5, Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for dc pelo menos 5% (cinco por cento), o prcgoeiro, auxiliado pela equipe dc

apoio, poderá admitir o rcinício da disputa abcrta. para a definição das dcmais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitcm supra, os licitantcs serão convocados para

apresentar lances intermediários.
/b\

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantcs serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante

5.17. No caso de desconexão com o Prcgoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema cletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o prcgoeiro persistir por tempo superior

a dcz minutos, a sessão pública será suspcnsa e rciniciada somente após dccorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Prcgociro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

n\
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrcrá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de micrc)empresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a vcrincação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema idcntificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o nm dc aplicar-sc o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nc) 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, de 04 de dezembro de 2015, e
alterações posteriores.

5,20.1. Nessas condições, as propostas de microcmprcsas c cmprcsas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas cmpatadas colm a primcira colocada
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5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

5.20.3. Caso a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo cstabclccido, serão convocadas as demais licitantcs
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitcm anterior./b\

5.20,4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcmpresas c

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitcns

anteriores, será realizado sorteio entrc elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor ofclla.

5,21. Só poderá haver cmpate entro propostas iguais (não seguidas de lances). ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei nc) 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantcs, para a qual deverão

prcfcrencialmcntc ser utilizados registros cadastrais para efeito de atcsto dc cumprimento

de obrigações previstos nesta 1'ci;

5.21.1 .3.desenvolvimento pelo lici.tante dc açõcs dc equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, scrá assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitantc ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidadc dc Município, no território do listado em que este se

localize;

'n\\

5.2 1 .2.2.empresas brasileiras;
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5.21 .2.3.empresas que invistam cna pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País

5.21.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'’ 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

5,22, Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantcs, segundo a ordem de

classiíicação inicialmcnte estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado cm razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
dcnnido pela Administração.

5.22,2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes .

{+\

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantcs c anexado aos autos

do processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta deverá indicar o e-

mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços (se for o caso), o
instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço, empenhos e demais

comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual será tido por e-mail
oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para o mesmo.

5,22.5. É facultado ao prcgociro prorrogar o prazo cstabelccido, a partir de solicitação

!'undamcntadd feita no chat pelo liciLantc, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Prcgoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta .

,n\

6, DA FASE DE JUL(;AMENTO

6.1, Encerrada a etapa de negociação, o pregociro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto' no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital,
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cspccialmcntc quanto à existência dc sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SIC/\1;;

6,1.2. Cadastro Nacional dc ltmprcsas Inidôncas e Suspensas - Cl:IS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.pcitaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

6.1.3, Cadastro Nacional de llmprcsas Punidas – CNIIP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

n-\ 6.1.4, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis
Administrativa, mantido pçlo Conselho

(www.cnj . i us.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

por Atos
Nacional

de Improbidade
de Justiça

6.1.5. l.ista dc Inidôneos c o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; e

6.1.6. Lista de impedidos dc licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
'l-ribunal de Contas do l':stado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada cn1 nome da empresa licitanLc c também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n') 8.429, de 1992.

6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas dos itens 6.1 .2, 6.1.4 e 6.1.5 pela Consulta Consolidada dc Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitantc a existência de Ocorrências Impcditivas

Indiretas, o Prcgoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

tornccimcnto similares. dentre outros.

n\

6,3.2. O licitantc será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência dc sanção, o licitantc será rcputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

6,4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPI)s, o prcgociro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregociro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidadc do prcço cm relação ao máximo estipulado para contratação rlestc Edital c cm
seus anexos .

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento iscnômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do

valor estimado pela Administração:

n\

6.7.1 [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];

6.7.2. O(s) sindicato(s) indi,,doCs) no s„bit,m acima „ão é (são) de „titi,ação
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
1 ici Cante/contratado .

6-8 Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8. l . contivcr vícios insanávcis;

6.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar preços incxcquívcis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação ;

'=\,
6.8_4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5, for ofertada por empresa com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;

6.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanávcl.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexcquibilidadc d,rs propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do prcgociro, que comprove=

6.9.1.1. quc o custo do iicitantc ultrapassd o valor da proposta; e

6.9.1.2. incxistirÉ,m custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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6.10. 11m contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

cxequibilidade e sobreprcço considerará o seguintc:

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caractcrização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobreprcço se

dará pcia superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

relevante, conforme planilha anexa ao edital;

6.10,3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas incxcquíveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75'/, (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, indcpcndcntcmcntc do regime de execução.

r•\

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prcç4, ou em caso da necessidade

dc esclarecimentos complementares. poderão scr efetuadas diligÊncias, para que a empresa

comprovc a cxcquibilidadc da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado . do objeto liçitado tenhÁ sido dccomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formdção de Preços elaborada pela

Administração, o licitantc classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por cIc elaborada, com os respectivos valorcs adequados aO valor íinal da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

6.12.1. Em se tratando de scrviços dc cngcnharia, o licitant+ vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas coIT indicação dos quantitativos

e dos custos unitários. seguindo o modelo elaborado pela Adbinistração, bem como com
dctalhamento das Bonincações e Despesas Indirctas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES). com
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta ven€edora, admitida a utilização
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, embreitada integral, contratação

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente Üara eventuais adequaçõcs

indispensáveis no cronograma físico-nnancciro c para bali+ar excepcional aditamcnto
posterior do contrato.

'P+9\

6.12.2, Em se tratando de serviços com fornecimento de Inão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indiLada pela Administração, o
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licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.

6.12.3, Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato

çonvocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as

condições para a justa remuneração do serviço.

/'\

6.13. Erros no prccnchimcnto da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação.

6.13.1. O ajuste de que trata cs-lc dispositivo se limita a sanar erros ou -falhas que não

altcrcm a substância das propostas;

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

dc recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabívcl esse regime.

6.14, Para nns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.15. Caso o 'l-crmo dc Referência exija a apresentação de amostra, o licitantc classificado em

primeiro lugar dcvcrá aprcscntá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

proccdimcnto para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitalrtcs.

'3,

6.17 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo Prcgoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Editai, a proposta do licitante será rccusada.

6,19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pmgoeiro analisará a accitabilidadc da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-sc-á com a verificação da(s) amostra(s) c, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro

lugar será convocado pelo pregociro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data
estabelecia para sua realização, para cxccutá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e

funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação c comunicação, confornrc
disciplinado no 'l'ermo dc Rcferência.

/8n\

6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a realização da prova de conceito.

6.22. A prova de conceito será realizada por cquipe técnica designada, responsável pela

afcrição do atendimento dos itens estabelecidos, c poderá ser acompanhada pelos demais

licitantcs, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

6.23. 'rodas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito

são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

6.24. A equipe técnica claborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não

de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.n\

6'25. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as

especificações exigidas, o licitantc será declarado vencedor do processo licitatório e, caso

indique a não conformidade, o licitantc será desclassificado do processo licitatório.

6.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas. as não conformidadcs

serão listadas e o iicitantc terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogávcis, a contar da data de

ciência do respectivo relatório, para proccdcr aos ajusLcs necessários na solução e disponibilizá-
la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das

inconformidadcs indicada.

6.27. Podcrá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.
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6.28. Caso o novo relatório indiquc a não conformidade da solução ajustada às

cspccincaçõcs técnicas exigidas, a licitantc será dcsclassificada do processo licitatório.

6.29. Não será aceita a proposta da licitantc que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a

realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.30. No caso de desclassificação do liçitantc, o prcgoeiro convocará o próximo licitante,

obcdccida a ordem de classiiicação, succssivamentc, até que um licitantc cumpra os requisitos e
funcionalidadcs previstas na PoC.

6.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
#PHn\

7. DA FASE DE iIABILII-AÇÃO

7.1. Os documentos previstos no 'I-ermo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante dc realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social c
trabalhista e econômico-fInanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmcntc

apresentados em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramcntado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto n'’ 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida. será observado o somatório dos valores de

cada consorciado.

'n\

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microcmprcsas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira.

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio cm relação ao valor exigido
para os licitantcs individuais.
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou

por membro da Equipe dc Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação
em órgão de imprensa oRc.tal

7.6. Os documentos cxigidos para lins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito cm

obediência ao disposto na 1,ci n'’ 14.133/2021.

7.7. Será verificado sc o licitantc apresentou dcclaração dc que atcndc aos requisitos de

habilitação, e o declarantc responderá pcla veracidade das informações prestadas, na forma da lei

(art. 63, 1, da Lei n'> 14.1 33/2021).

7.8. Será verificado se o licitantc apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências dc reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

rcabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas cspccíficas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidadc dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho c nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

cntrcga das propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nc>

3/20 1 8, art. 4'’, gl'. e art. 6', §4'’).

dn-

in\

7.11. É de responsabilidade do licitantc conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proccdcr,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados. (IN no 3/201 8. art. 7D, caf)111).

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá cnsejar desclassificação no

momento da habilitação. (IN nc> 3/20 18. art. 70, parágrafo único).

7.12. A verificação pelo prcgoeiro, em sítios eletrônicos oficiais dc órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7,12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7,12.2. Na hipótese de a fase de habilitação antcceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantes cncaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitantc vencedor.

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente scrão cxigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitantc mais bem classiíicado.

7,13.2. Respeitada a exceção do subitcm antcrior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação antcceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente sui)item ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantcs e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas.

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterçm a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediantc
decisão fundamentada, registrada em ata c acessível a todos, atribuindo-lhes efICácia para fins de

habilitação e classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

cxarrlinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitcm
7.12.1

,0

F\

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitan{e cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.
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7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microcmpresas c das empresas

dc pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art. 4'’ do Decreto Municipal n'’ 162/2015).

7.19. Quando a fase de habilitação antcccdcr a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitantc por motivo relacionado à habilitação. salvo em razão de fatos

supervenicntes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATOdb

8.1. A interposição dc recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantcs, à anulação ou revogação da !icitação, observará o disposto no art. 165

da Lei n'’ 14.133. de 2021 .

8.2. o prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata

8.3. Quando o recurso aprcsentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitantc:

8,3.1

prcclusão;

a intenção dc recorrer deverá ser lnanifestada imediatamente, sob pena de

8.3.2.

minutos .

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

a 8.3.3. o prazo para apresentação das razões rccursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1a do art. 17 da Lei na

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

rccorrida, a qual poderá rcconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá profcrir sua decisão no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazõcs ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à dcfcsa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de rcconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

rccorrida até que sobrcvcnha decisão linai da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somcntc os atos insuscetívcis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br c/ou http://www.mercedes.pr.gov.br/licitacoes.php

ou, ainda. presencialmente, no endereço sito no preâmbulo deste edital, em horário de

expediente, das 7:30h às 1 l:30h e das 13:00h às 17:00h.

/+-

8.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mesmos, efetuada a adjudicação

c homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o

licitante vencedor para assinar o termo de contrato OU aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de I':mpenho/Carta Contralo/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de dccair do direito à contratação, scm prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.11,1. O prazo constante do subitcm 8.1 1 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual

pcríodo9 mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, c

desde que o motivo aprcscntado scja aceito pela Administração.

8.11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração poderá

cncaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro mcio

clctrônico (e-mail, por exemplo), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de

processo eletrônico

in\

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa. nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar dc entregar a documentação cxigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. salvo em decorrência de 1-ato supcrvcnicnte devidamentc justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:
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9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negocIaÇão ;

9.1 .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando cxigível;

9.1 .2.3. pedir para ser desclassilicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1 .2.4. dcixar dc apresentar amostra;

9.1 .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as cspccincações do edital;

9.1_3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar.-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração faisa durante a licitação

9,1 ,5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

9.1 .6.1. agir em conluio ou em dcsconformidadc com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamcnto;

9.1.6.3. aprcsçntar amostra falsilicada ou dctcriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8_ praticar ato lcsivo previsto no art. 5'’ da Lei n.'’ 12.846. de 2013 .

9.2. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 2021, e no Decreto Municipal n.o 046, de 24 de março de

2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudiçatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal :

9.2. 1 . advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar c contratar; e

9.2.4. declaração de inidoncic{adc para licitar ou contratar, enquanto pcrdurarcm os

motivos determinantcs da punição ou até quc seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

++

in\
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9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncIas agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provicrcm para a Administração Pública;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e oricntaçõcs dos órgãos de controle.

#'h

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as iniraçõcs previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a
1 5(% do valor do contrato licitado

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1 .4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1 .7 e 9.1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamcnte ou não, à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facIIItada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção do impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1 .2 c 9.1.3, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

'n\

9.8. Poderá scr aplicada ao responsável a sanção dc declaração de inidoncidade para licitar ou

contratar. em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1 .4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9,1.2 c 9.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração obscrvará o prazo previsto no art. 156, 65'’, da 1,ci n.o 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3, caractcrizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujcitará
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às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação .

9.10. A apuração de rcsponsabilidadc relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar c de declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar dcmarldará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos c intimará o licitantc ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita c especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão rccorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

dc 5 (cinco) dias úteis, cncaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

dcvcrá proferir sua decisão no prazo nláximo dc 20 (vinte) dias útçis, contado do recebimento
dos autos.

/-n

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsidcração da aplicação da sanção de declaração

dc inidoncidadc para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão cfeito suspensivo do ato ou da decisão

rccorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

/n\ 10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAI. E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n'’ 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da

data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento scrá divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

10.3_ A impugnação c o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios-. e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A manifestação poderá, ainda. ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do prcâmbulo deste Edital.
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certaIn c .

10.4.i. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

++- 11,1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supcrveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticarncnte transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pclo Prcgociro.

11.3. Todas as referências de tempo no lldital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DI;.

11 .4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantcs assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.in\

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste !!dital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vcnciITlento. SÓ se iniciam c vencem os prazos em dias de expediente na

Administração .

11.8. O desatcndimento dc exigências formais não csscnciais não importará o afastamento do

licitantc, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonornia

c do interesse público.

11.9. lim caso de divergência entre disposições deste l-=dital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevaleccrá as deste Edital

11.10. o lldital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas – PNCP (sc adotado o meio) e endereço .eletrônico https://www.mercedes.pr.gov.br/.
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11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.o 175/2023, o Município de Mercedes optou

por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,

conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, 1 e II, da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, e o art.

2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023.

11.11 Integram este l:dital, para todos os fins e efeitos, os seguintes ancxos:

11.11.1 ANEXO I - Termo de Referência;
n\

11.11.1.1. Apêndice A – llstudo Técnico Preliminar;

11.11.1.2. Apêndice 13 – Documento de Formalização de Demanda

11.11.2. ,\Nl':XO II – Minuta de 'l-crmo de Contrato;

Município de Mercedes - PR, 04 de sctcmbro dc 2024.

LA ERTO N :Í:::aldpoo rEA: 18N
WEBER:0453 W EM.R:04530421988

042 1 988 #:7:ii?:;+g„04

I,acrton Weber
PREFEITO

/3
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n'’. . . . . . . . . . .)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de medalhas, troféus e caixa térmica, a serem utilizados para premiações de

eventos esportivos e de lazer promovidos pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, nos termos

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

pn-\
I,otc 01

Item
- Medalhas

Descrição Catmat Und. Qtd. 1 R$ Unit. R$ Total

Medalha em liga de antimô;lio;
metal zamak; com banhos

metalizados nas superfícies;
espessura média de 3mm;
tamanho médio de 7C)mm:
formato conforme o brasão do

1 município; cobertura com resina
de esmaltação na cor ouro; ata
de tafetá e personalizada de
acordo com as competições
realizadas no Município de
Mercedes. Marca de referência:

222427 Und. 350 t 13,83 4.840,50

Re ma

Medalha crÍíiÓlliB=iimá;li-o;
mctal zamak; com banhos
metalizados nas superfícies ;

espessura média de 3mm;
tamanho médio de 70mm:
formato conforme o brasão do

n\

2 município; cobertura com resina
dc csmahação na cor prata; ata
de tafetá e personalizada de

acordo com as competições
realizadas no Município de
Mercedes. Marca de referência:
Renta

Medalha ’ã–ii–áiãmlb1;Id;-
metal zamak: com banhos

119.La+@os pq!_Jqpçrfícics;

22242 1 Und. 350 13,83 4.840,50

3 22243 1 Und. 350 13 ,83 4.840,50
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Item Descrição Catmat Und. Qtd. RS Unit. R$ Total

;spcssura média de 3m;11;
tamanho médio de 7C)mm;
formato conforme o brasão do

município; cobertura com resina
de esmaltação na cor bronze; fita
de tafetá e pcrsonalizada dc
acordo com as competições
realizadas no Município de
Mercedes. Marca de referência:
Remn

Medalha redonda. fundida ’é;r;
liga metálica de zamac; lado
esquerdo vazado e lado direito
com dois frisos, metalizada na
cor ouro, com tamanho de 40mm
de diâmetro e centro de 25mm

de diâmetro; com gravação em
baixo relevo de tocha e "honra

ao mérito'’, que também permite
a colocação de adesivo de

25mm. Centro de 25mm na parte
traseira; espessura máxima de

2,3mm; peso aproximado 12

gramas; suporte para ôta dc
15mm dc largura fita de tafetá c
personalizada de acordo com as

competições realizadas no
Município de Mercedes; modelo
dc nta com 1,5 ccntímetros de

largura por 80 ccntímetros dc

comprimento . Marca de
referência: Vitória

úimILi–MJ;lá;.–MM--dá
liga metálica de zamac; lado
esquerdo vazado e lado direito
com dois frisos, metalizada na
cor prata, com tamanho de
40mm de diâmetro e centro de

25mm dc diâmetro; com

gravação crn baixo relevo dc

'-'-\

4 222426 Und. 350 14,89 5.211,50

,dh\

5 222420 Und. 350 14,89 5.211,50
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Item Descrição C:atm at Und. Qtd. R$ Unit. R$ Total

tocha e "honra ao mérito", que
também permite a colocação de
adesivo de 25mm. Centro de

25mm na parte traseira;
espessura máxima de 2,3mm;
peso aproximado 12 gramas;
suporte para fita de 15mm dc
largura; fita de tafetá
personalizada de acordo com as

competições realizadas no
Município de Mercedes; modelo
de fita com 1.5 centímetros de

largura por 80 centímetros de
comprimento. Marca de
referência: Vitória
Medalha rcdonct ã
liga metálica de zamac; lado
esquerdo vazado c lado dircito
com dois frisos, metalizada na

e
+B\

cor bronze, com tamanho de
4C)mm de diâmetro e centro de

25mm de diâmetro ; com
gravação em baixo relevo de

tocha e "honra ao mérito’', que
também permite a colocação de
adesivo de 25mm. Centro de

25mrn na parte traseira; 222430
cspcssura máxima de 2,3mm;
peso aproximado 12 gramas;
suporte para RIa de 15mm dc
largura; fita de tafetá c
persOnalizada de acordo com as

competições realizadas no

Município de Mercedes; modelo
de fita com 1,5 centímetros de

largura por 80 centímetros de
comprimento . Marca de
referência: Vitória

r
liga metálica de zamac, com o

Und. 350 14,89 5.211,50

Und. 350 20,23 7.080,50
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Item Descrição Catmat Und. Qtd. RS Unit. R $ Total

m de 50 mm por 50 mm
de diâmetro e centro liso com 35
mm de diâmetro. Com tocha no

centro com descrição de honra
ao mérito em baixo relevo, no
lado esquerdo vazado e no lado
direito com dois frisos .

]!spessura máxima de 2,9 mm.
Metalizada na cor dourada.

Suporte para frta com 2,5 cm de
largura. A medalha deverá vir
acompanhada de fita de tafetá
com as cores branco, vermelho c

amarelo: sublimada com a

#\

escrita“município de mercedes”;
com 2,5 cm de largura. Marca de
referência: Vitória

Tt)TAL
Valor total máximo do Lote 01: RS 37.236,50 (trinta e sete

37.236,50
mil, duzentos e trinta e seis reais

e cinquenta centavos).

.1l91ç P_:_Troféus_ espo rjivos _pode_1.9__11sp
Catm atItem Descrição Und. Qtd. i R$ Unit. R$ Total

Í;iÚiésporti io, altura total de

78 cm, base preta, com 11 cm de

altura, 17,5 cm de largura.
I.argura da taça de 14 cm,
convcxo e tampa convcxa
dourado com 27 cm de largura a

partir das alças. Confeccionado
em plástico injetado poliestireno.
Marca de referência: Jcb ’s

ÍÇúúiãpbl;o: altura totàl llc
72 cm, base preta, com 09 cm de

altura, 17,5 cm de largura.
T.argura da taça de 14 cm,
convcxc) e tampa convcxa
dourado com 27 cm de largura a

_pq{1id qs alç_q!,_ÇpnfccciQp44q

'q

1 263185 Und. 20 l 395,77 7.915,40

2 263 1 85 Und. 20 383,08 7.661 ,60
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Item CatmatDescrição

em plástico injetado poliestireno
Marca de referência: Jeb ’s

'l-roféu esportivo, altura total de
63 cm, base preta, com 07 cm de

altura, 11,5 cm de largura
Largura da taça de 14 cm

convexa t 263185tampaeconvexo

dourado com 27 cm de largura a
partir das alças. Confeccionado
em plástico injetado poliestireno
Marca de refcrêrlcia: Jcb ’s

TO'i'AL

Qtd. 1 R$ Unit. RS Total

20 358,03 7.160,60

22.737,60
Valor total máximo do 1'otc 02: R$ 22.737,60 (vinte e dois mil, setecentos e trinta e sete
reais e sessenta centavos)

1 Jota 03 .- Troféus em acrílico

Item ! Descrição Catmat
I'roféu medindo 68 cm de altura

c 25 cm de largura, com basic

hexagonal em mdf 6 mm
composto por quatro camadas de

placa de fibra dc média
densidade 6 mm de espessura
sobrepostas cm acrílico
cspclhado 2 mm com gravação a
lascr da logonrarca do evcnto,
parte superior composta por 4
camadas, primeira em mdf 6
mm preto, segunda mdF 607079
amadeirado 6 mm, terceira cm
acrílico espelhado 2 mm gravado
à. laser e quarta camada cm
acrílico preto 3 mm com
impressão uv de alta resolução
COIn a logo do município
colorida e demais informações
do campeonato a ser definido
pela secretaria solicitar,te, todas

as partes do troféu com cortes à
laser. Cores . dos acrílicos

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 .- Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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Item Descrição Catmat Und. 1 Qtd. RS Unit. R$ Total

cspclhados podendo ser
escolhidos pela secretaria como
ouro. prata e bronze.
Imagem ilustrativa :

.'’-\:

q

M
Ti-i;lub úüi11 Jc;iniM1 1:iI

e 20 cm de largura, com base
hexagonal em mdf 6 mm
composto por quatro camadas de

placa de fibra de média
densidade 6 mm de espessura

sobrepostas em acrílico
espelhado 2 mm com gravação a
laser da logomarca do evento,
parte superior composta por 4
camadas, primeira em mdf 6

mm preto, segunda mdf

= 11 :1V::r : g: o lt1 a ==i 1 1: : : ifl:av 13: 6 0 7 0 7 9

à laser e quarta camada em
acrílico preto 3 mm com
impressão uv de alta resolução
com a logo do município
colorida e demais informações
do campeonato a ser dcfinido
pela secretaria solicitante, todas

as partes do troféu com' cortes à
laser. Cores. dos acrílicos
cspclhados podendo ser
escolhidos pela secretaria como
ouro, prata e bronze.

Troféu medindo 43 cm de aÚJ6mF
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Merc,edes - PR
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Itern Descrição Catmat Und. l Qtd. 1 R$ Unit. RS Total

c 15 cm de largura, com base
hexagonal cm mdf 6 mm
composto por quatro camadas dc

placa de fibra de média
densidade 6 mm de espessura

sobrepostas em acrílico
espelhado 2 mm com gravação a
laser da logomarca do evento,
parte superior composta por 4

camadas, primeira em mdf 6

mm preto, segunda mdf
amadeirado 6 mm, terceira em

acrílico espelhado 2 mm gravddo
à laser e quarta camada cm
acrílico preto 3 mm com
impressão uv de alta resolução
com a logo do município
colorida e demais informações
do campeonato a ser dcHnido
pela secretaria solicitante, todas
as partes do troféu com cortes à
laser. Cores dos acrílicos

espelhados podcndo scr
escolhidos pela secretaria como
ouro, prata e bronzc.

+\

=\ TOTAL
Valor total máximo do Lote 03: R$ 14.058,45

14.058,45
(quatorze mil, cinquenta e oito reais e

quarenta e cinco centavos)

Lote 04 – Troféus torneio de pesca
DescriçãoItem

Troféu de campeão por equipc c
10 lugar individual para

categoria peixe tucunaré com 44
cm. A estrutura troféu é feita
com 2 tubos cromados, uma

base de sustentação de pvc
expandido colorida . uma chapa
de acm com recortes vazados c

adesivos com colocações e nomc

Catmat ( RS Total

377307 421 ,674 1 .686,68

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 37



Município de Mercedes
:q, Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico nc’ 54/2024
Processo l.icitatório n'’ 144/2024

Item Descrição Catmat Und. Qtd. l RS Unit. R$ Total

do torneio colados na chapa e
acabamento de acrílico cromado

colado na chapa. O peixe é
colocado na base que vai na
parte de cima do troféu. O peixe
é fabricado com rcsina poliéstcr.
Altura total da peça 70 cm.
Marca de referência: Lumo
troféus.
Imagem ilustrativa

'n\

!!

-/; Mp

Iroféu de campeã-o por equipe c
1 ' lugar individual para a

categoria peixe corvina com 40
cm. A estrutura troféu é feita
com 2 tubos cromados, uma base

de sustentação de pvc expandido
colorida, uma ch-apa de acm com
rceortes vazados c ddesivos corri

colocações e no ine do torneio

colados na chapa e acabamcl-Ito
de acrílico cromado colado na

chapa. O peixe é colocado na

base que vai na parte de cima do
troféu. o peixe é fabricado com
resina poliéster. Altura total da
peça 70 . cm. Marca de
referêncid: Lumo troféus.

im–pTr–
equipe- e 2'’. lugar individual para

/ 1 n \

2 377307 Und. 4 421 ,67 1.686,68

3 377307 Und. 4 360,00 1.440,00
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Item Descrição Catmat Und. Qtd. R$ Unit. RS Total

a categoria peixe tucunaré com
44 cm. A estrutura do troféu é

feita com 2 tubos cromados, uma
base de sustentação de pvc
expandido colorida, uma chapa
de acm com recortes vazados e
adesivos com colocações e nome
do torneio colados na chapa c
acabamento de acrílico cromado
colado na chapa. O peixe é

colocado na base que vai na
parte de cima do troféu. O pcixc
é fabricado com resina poliéster.
Altura total da peça 60 cm.
Marca de rcfcrência: Lumo
troféus.
Troféu

o\

de vice-campeão por
equipe e 2'’ lugar individual para
a categoria peixe corvina com 44
cm. A estrutura troféu é feita
com 2 tubos cromados, uma base

de sustentação de pvc expandido
colorida, uma chapa de acm com
recortes vazados e adesivos com
colocações c nome do torneio
colados na chapa e acabamento
dc acrílico cromado colado na

chapa. O peixe é colocado na
base que vai na parte de cima do

troféu. O peixe é fabricado com
rcsina poliéster. Altura total da

peça 60 cm . Marca dc
referência: Lurno troféus.

"-’\, 4 377307 Und. 4 360,00 1.440,00

Trofélm1
equipe e 3c) lugar individual para

a categoria peixe tucunaré com
44 cm. A estrutura do troféu é

feita com 2 tubos cromados, uma
base de sustentação de pvc

5 377:307 Und. 4 295,00 1.180,00

Rua Dr- Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licÊtacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . rFercedes.pr,qo\ar
Página É 39



@;
d4

11

Município de Mercede

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 54/2024
Processo Licitatório n'’ 144/2024

Item Descrição Catm at Und. 1 Qtd. l RS Unit. R$ -Fotal

m1 io colorida, uma chapa
de acm com recortes vazados e

adesivos com colocações e nome
do torneio colados na chapa e

acabamento de acrílico cromado

colado na chapa. O peixe é

colocado na base que vai na
parte de cima do troféu. O peixe
é fabricado com resina poliéster.
Altura total da peça 50 cm.
Marca de referência: l,umo
troféus.

bfhl–ib tcrciira colocada por
equipe e 3'’ lugar individual para
a categoria peixe corvina com 40
cm. A estrutura troféu é feita
com 2 tubos cromados, uma base

de sustentação de pvc expandido
colorida, uma chapa de acm com
recortes vazados e adesivos corn

'’b\

6 colocações c nome do torneio
colados na chapa e acabamento
dc acrílico cronlado colado na

chapa. o peixe é colocado na
base que vai na parte de cima do
troféu. o peixe é fabricado com
resina poliéster. Altura total da

50 cm. Marca de

377307 Und. l 4 295,00 1 . 1 80,00

'n\,

peça
referência: l,urno troféus.

i(j;i'AL
Valor total máximo do I,otc 04: R$ 8.613,36 (oito
centavos)

8.613,36
e trinta e seismil, seiscentos e treze reais

Lote 05 – Caixa térmica
Descrição

Caixa plástica detérmlca;
polietileno; capacidade 451; alça
cscamotcávcl resistente

conservação mínima do gelo por
articulada12 horas SI

Catmat

373317

Qtd. 1 RS Unit. RS Total

1.848,48462, 124
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Item Descrição Catmat

ticlmãrir; iÚlictileno de alt(;
impacto. Marca de referência
colem(rm

-'i-o'rAL

Qtd. 1 RS Unit. R$ Total

1.848.48

Valor total máximo do Lote 05: RS 1.848,48 (mil, oitocentos e quarenta e oito reais e
quarenta e oito centavos)

Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT/CATSER e

a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Termo de
Referência.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo 'l'écnico Preliminar.

F\

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo dc bem de luxo, conforme
l)ccrcto Municipal n'’ 037, de 24 de março de 2023.

1.4. o prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data de assinatura9

prorrogávcl por até 10 anos, na forma dos artigos 106 c 107 da I.ci n'’ 14.133, de 2021.

1.4.1. O fornccimcnto de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a
aquisição é necessária para a manutenção da atividade administrativa e decorre de

necessIdades permanentes, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que

possibilitará a realização de prorrogações sucessivas se a contratação continuar vantajosa)

afastando a necessidade da realização de novo, moroso e caro procedimento de contratação7

conforme exposto no llstudo Técnico Preliminar.

1.5. o contrato ofcrccc maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação .

1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários c totais máximos admitidos.

#'\,

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONI-Ib\TAC-ÃO

2.1. A l;undamcntação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
-lópico cspccínco dos llstudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. 1;ica dispensado o Plano de Contratações Anual para o exercício de 20249 em
conformidade com o Decreto 242/2023 de 22 de dezembro de 2023 .
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A participação na presente licitação scrá restrita a microcmprçsas e empresas de
pequeno porte localizadas nos municípios que compõem a região de Mercedes, com

prioridade de contratação para as locais, conforme justificativa apresentada no Estudo
Iécnico Preliminar;

4,2, Os produtos dcvcm atender às especificaçõcs e padrões de qualidade detalhados na
descrição;

4.3. Os itens deverão scr entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da emissão da

Ordem de Colnpra. O fornecimento se dará de forma fracic)nada, de acordo com a
necessidade da Secretaria interessada;

4,4, A entrega deverá ser efetuada junto ao Ginásio de Esportes, situado na Avenida João
XXIII, n'’ 1136, Centro, no Município de Mercedes/PR, em horário de expediente
desta municipalidade (de segunda a sexta feira, das 07h30 às llh30 e das 131l00 às

17hOO);
4.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, efetuando a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local indicados;

4.6_ No preço ofertado deverão cstar incluídas todas as despesas, bem como todos os

tributos e demais encargos necessários ao cumprimento do contrato, inclusive a
despesa com a entrega do material;

4.7. No preço ofertado devem ainda estar incluídas as despesas para a personalização dos
itens, de acordo com a descrição;

4.8. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos Ihe forem solicitados
rclacionados com as caractcrísticas dos produtos fornecidos;

4.9. Deva a contratada reparar. corrigir, rcnrovcr, reconstituir ou substituir, às suas

cxpcnsas, no total ou em parte, no prazo de 05 (cinco) dias, os bens nos quais sc

verificarcm vícios, defeit( is ou incorrcçõcs resultantes da execução dos materiais
empregados;

4.10. Não será exigida garantia contratual da execução, tendo em vista se tratar de

simples aquisição, de baixa complexidade;
4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto;
4.12. As marcas mencionadas na descrição dos itens têm função de simples rcferêlrcia!

tendo sido eleitas porque utilizadas pela Sccrctaria de Esporte, Lazer e Turismo do
MunIcípio dc Mercedes, possuindo grande aceitabilidade por parte dos usuários.

Servem, portanto, como sugestão para a formulação das propostas. Destaca-se que o

'+\\
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material proposto pela licitantc deverá ser de qualidade igual ou superior às marcas
refercnciadas/sugeridas.

Da exigência de amostra

4.13. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente
em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização

divulgados por mensagem no sistema, cuja prcscnça será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores intcrcssados.

''-\ 4.14, Serão exigidas amostras dos lotes 1 a 4;

4.15. A exigência se faz necessária tendo em vista que os itens são personalizados, sendo que a
aprcscrltação prévia de amostra possibilita a verificação da qualidade da arte, bem como do
material utilizado;

4.16. Com relação aos lotes 3 e 4, cujos itens são personalizados, será suficiente para a

avaliação o envio de 01 (uma) amostra, referente ao item 01 de cada lote, conforme imagem
ilustrativa constante na descrição. Isso porque, os demais itens diferenciam-se apenas pelas

dimensões e escrita;

4.17. Os licitantes que cotarem itens das marcas de referência ficarão quanto a estes,

dispensados da apresentação das amostras;

4.18. A conferência das amostras será de responsabilidade da Comissão Especial de Avaliação,
designada pela portaria 324/2021, composta por profissionais vinculados à Secretaria de Esportc,

Lazer e Turismo, órgão interessado na aquisição do objeto deste Edital. A Comissão avaliará as

amostras segundo as especificações técnicas mínimas constantes deste l-!dital, e as características

da marca de referência, objetivamente afcríveis, mediantc exame c comparação;

4.19. As amostras deverão estar em conformidadc com as especincaçõcs solicitadas, atender

plcnamcntc a finalidadc à qual se destinam e serem dc boa qualidade;

4.20. Os !icitantcs serão convocados para participarem da sessão de análise das amostras por

meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, com a informação da data, horário e local, de forma

a poder acompanhar os trabalhos da comissão;

’)

4.21. As amostras poderão ser cntrcgucs no endereço indicado no preâmbulo, qual seja, Rua

Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 555, bairro Centro, no Município de Mercedes/PR, no prazo limite de 10

(dez) dias, a contar da solicitação, sendo que a emprcsa assume total responsabilidade pelo envio
e por eventual atraso na entrega.
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4.22. '1'odas as despesas c custos com transporte relativo à entrega e retirada das amostras

serão de responsabilidade da licitantc, assim como os custos das amostras em si.

4.23. As amostras deverão ser enviadas juntanrcntc com a embalagem original do produto, a
fim de permitir a aferição precisa das especificações do objeto.

4.24. 11 facultada prorrogação o prazo estabciccido, a partir de solicitação fundamentada no

cha*, pelo intcre$sado, antcs de findo o prazo.

4.25. No caso de não haver entregd da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita, ou havendo entrega de amostra fora daq, cspecincaçõcs prcvistas, a proposta será
recusada.

.'-\

4.26. A Comissão Especial de Avaliação analisará a correspondência da amostra com as

especificações técnicas mínimas descritas neste Edital, bem como, com as características da

m4rca de referência, objctivamqnte afs dvcis.

4.27. As amostras que aprcscnLareln falhas e defeitos. ou que não rcproduzam as características

objetivamente aferíveis da marca de rcicrência, serão inrcdiatamentc dc-;classificadas, ainda que

atendam às cspcciücaéõcs técnicas mínimas exigidas.

4 28 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de accitabiliddde:

4.28.1 Qualidade do material: dimensõcs físicas dos objetos. compatibiiidade com as

especificações previstas na desclição c, para os lotes 3 c 4. qualidade da alto de

personalização das premiações;

4.29- Quando da desclassificação de amostras, a Comissão Especial de Avaliação .rcdigirá
parecer indicando as razões que motivaram a sua desclassificação.'3
4.30. A decisão acerca da rejeição da amostra será tomada pela maioria . simples dos

çolnpollentes da comissão de avaliação, especialmente quanto à análise da qualidade dos bens.

4.31. A equipc de ãvaliação formada por membros Secretaria interessada avaiiará as amostras

cm um prazo de até 05 (cinco) dias útcis, a contar da data de entrega destas;

4.32 ' O parecer final será cntreguc ao Departamento de Licitações em até (02) dois dias ÚTeis

depois de Rodado o prazo de avaliação das amostras.

4.33 os feáultados das avaliações serão divuigados por meio de mensagem no sistema.

4.34. Se aCs) amostra(g) apresentada(s) pelo primeiro àlassiHcado não for(em) aceita(s)9 será

a11aiisÀda a accitabilidadc da proposta ou Idnce ofertado pelo segundo classiflt..ado. Seguir_se_Ii

com a verificação da(s) alnostra(s) c, assim, sucessivamente: dté averificação de uma que atenda
às cspc.c.ificações corlstantcs, neste I'cr ino .de Referência.
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4.35. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela análise,

não gerando direito a ressarcimento.

4.36. /\pós a divulgação do resultado Rna 1 do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

4.37. As amostras que obtiveram aprovação permanecerão sob guarda da comissão de

avaliação, a lim de pcrmitir a comparação da amostra com o bem cfctivamente entregue pelo
licitantc/fornecedor.'n\

4.38. As amostras analisadas e aprovadas serão utilizadas como parâmetros de comparação
com o produto a ser entregue pela licitante vencedora. Porem a aprovação da amostra não

impcdc que o Município rejeite total ou parcialmente o produto que não for entregue de acordo

com as especificações constante no I'crmo de Referência, ficando a cargo da licitantc vencedora

todas as despesas resultantes.

4.39. Os interessados deverão cdlocar à disposição da Administração todas as - condições

indispensáveis à realização dc testes c fornecer, scm ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

4.40 Não é admitida a sul)contratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
'=\

4.41. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’
14.133, de 202 1, pelas razões constantes do Estudo ’l'écnico Preliminar.

Benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

4.42. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas

de pequeno porte, nos termos do arI . 48, I, da Lei Complementar n.' 123/2006> uma vez tule os

itens e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

4.43. Nos termos da Lei Compteyrterttar Municipal n.' 073> de 20249 do Decreto Municipal n.'
093, de 2024, e da justifIcativa con8lante do Anexo Único, parte integrante deste Termo de

Referência, a participação na licitação deverã ser exclusiva às microempresas e empresas de

pequeno porte localizadas na região de Mercedes.
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4.44. Ainda, deverá ser prevista prioridade de contratação para micyoempresas e empresas

de pequeno porte sediadas em âmbito local (Município de Mercedes), até o limite de 10% (dez)

do melhor preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de

2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 07 3, de 2024.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

'-\ 5.1, O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados doCa) emissão da Ordem de

Compra, de forma fracionada, de acordo com a necessidade da Secretaria interessada.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razõcs respectivas com pclo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, rcssalvadas situações de caso foltuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: junto ao Ginásio de Esportes,

situado na Avenida João XXIII, nc’ 1 136, Centro, no Município de Mercedes/PR.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na I,ei n'’ 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato dcvcrá scr executado nelmcntc pelas partes, de acordo com as cláusulas

avcnçadas c as normas da Lei n') 14.133. de 2021, c cada parte responderá pelas consequências
de sua inçxccução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato) o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito scmprc que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse nm.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar rcprcsentante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumcnto equivalcnteT o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
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de fiscalização, que contcrá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

dc fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato devcrá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei tl' 14.133, de 2021. art. 1 17, caput).

+n\ Fiscal do Contrato

6.7, O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 1 2 e seguintes).

6.8. O fiscal de contrato deve anotar, em regís',ro, próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução e dctcrminará o que for necçssário à regularização de falhas ou defeitos
observados

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.9.2. expedir, através de notificações c/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou fornecimento;
6'9.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, ag medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de lmedição emitida pela contratada ou conforme disposto em
contrato ;
6.9.4

#x

adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspelrsão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;

6.9.5. . conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.9.6- proceder as avaliações dos serviços executados pela contratàda;
6.9.7. determinar por todos (is nlêios adcquados a observância das normas técnicas c
legais, cspccincaçõcs c métodos de cxccução dos serviços cxigívcis para a perfeita execução
do objeto;
6.9-8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;
6.9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente

à contratada, - inclusive empregados de cvcntuais subcontratadas, ou . as . próprias
sul)contratadas, que, a seu critério. comprometarn o bom andamento dos serviços;
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6.9.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.9.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.9.13. requerer das empresas tcstcs, examcs c cnsaios quando necessários, no sentido de

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem
adquiridos ;
6.9.14. realizar. na forma do art. 140 da 1.ci i"cderal n.c) 14.133, de 2021, o recebimento

do objeto contratado, quando for o caso;
6.9.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;
6,9,16. outras atividades compatíveis com a função .

6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e nscalizada por meio de instrumentos
de controle, que comprccndam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demanda(Ja;

6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas ;

6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6'10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.10,6. a satisfação do público usuário.

++\

6.11. o fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapasscm sua competência, para que adote as

medidas necessárias e sancadoras, se for o caso.

'’-'\,
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fisca1 do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual .

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato é o gercn',e funcional, com atribuições administrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal

n'’ 032, dc 24 de março dc 2023, art. 1 1 ):

6.15.1 . Analisar a documentação que antecede o pagamento;
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6.15.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

6.15.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

6.15.4. Analisar os documentos referente$ ao recebimento do objeto contratado;

6.15.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a
alínea "d’' do inciso VI do § 3'’ do art. 174 da I.ci no 14.133, de 1a dc abril de 2021, com as

informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração;+-qq

6.15.6 Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

6.15.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada no sistema do município, quando coubcr, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

6.15.8. Prepncher o termo de avaliação de contraf.os administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;

6„ 14.1. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações PÚblicas (PNe:P);

6.14.2. Outras atividades compatíveis com a função.

6.15. C) gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências reiacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,- informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas quc ultrapassarcm a sua competência.
/+-\

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumãria, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidadç çoITl as especificações cunstantes no 'l'crmo de Referência c na proposta.

7,2. Os bcns podérão scr rejeitados. no todo ou CIn parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as cspecificaçõcs constantes no l’crmo de Referência e na
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proposta, devendo scr substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade c quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do an. 75 da Lei pc) 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.
+-BBK

7.5. O prazo para rcccbimento dcíinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obscrvado o teor do art. L+3 da Lei n') 14.133, de 202 1 , comunicando-se à
empresa para enrissão dc Nota Fiscal no que peltinc à parcela incontrovcrsa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota nscai ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7,8, O recebimento provisório ou dciinitivo não cxcluirá a responsabilidade civil peia solidez
c pela segurança dos bens nem a responsabilidadc ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .

'n\

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis justificadamente por igual
período, quando houver ncccssidadc dc diligências para a aferição do atendimento das exigências
c011tratudrs

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso iI do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021.
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7.10, Para nns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento dc cobrança cquivalentc apresentado exprcssa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

7,10.1

7.10.2

o prazo de validade;

a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
+8+

7,10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de rctençõcs tributárias cabíveis.

7,11, llavendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrcstada até que o contratado

providcncie as medidas sancadoras, reiniciando-sc o prazo após a comprovação da regularização

da situação, seln ônus ao contratante;

7,12. A nota fiscal o-u instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de accsso ao rcFirido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7'13. A Administração deverá realizar consulta ao SIC/\F para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências ihlpcditivas indiretas./'-\

7.14, Constatando-se, junto ao SIC AF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciadÁ sua notificação, por cscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizc
sua situação ou, no mesmo prazo, aprcschte sua dcfcsa. O prazo podcrã scr prorrogado uma vez,

por igual pcríodó, a éritério do contratante.

7.15. Não havendo rÜgularização ou sendo a delcsa considerada improccdentc, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem coluo quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para

que sq}am acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rccebirncnto de seus
créditos.
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7.16. Pcrsist-indo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo adnrinistrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla dcfcsa.

7.17, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcalizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não rcgularizc sua situação junto ao

SIC/\1

Prazo de pagamento

7,18. O pagamento scrá cfetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado

no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota l:iscal, após comprovado

o adimplcmento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de

débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.a 043, de 24 de março de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratalrte, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamcnte cntrc o termo final do prdzo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPC/\-113GI'= de correção monetária.

dP--hq

Forma de pagarnento

7,20. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TEI) ou transferência bancária

(a critério do TVIrlnicípio) para crédito em banco. agência e conta corrente indicados pelo

contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos

dados bancários informados.

#\ 7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária, I'ED ou transferência bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver.
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 1,ei

Complementar n'’ 1.23. Je 2006, não sofrerá a retenção tributária ' quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele rcgimc. No entanto, o pagamento ficará condicionada à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário fa\'.qrecido previsto na referida 1,ci Colnplcrncntar.
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7.23.1. Nos termos do Decreto Municipal n.a 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IR:RF a ser

destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN
RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de

declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o
referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações
do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS,
COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e
fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.+n-+

Cessão de crédito

7.24. E admitida a cessão de direitos crcditícios, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1 As cessõcs de crédito dcpcnderão dc prévia aprovação do contratante

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (ccdcnte), a celebração do aditamento dê cessão

de crédito e a realização dos pagamcntos respectivos também se condicionam à regularidade

fiscal e trabalhista do ccssionário, bem como à ccrtificação de que o ccssionário não se encontra

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou crcditícios. direta ou indiretamente. conforme o art.

12 da Lei n'’ 8.429. de 1 992. nos termos do Parecer Jl.-01 . de 1 8 de maio de 2020.
/q\

7.27. O crédito a sÜr pago à Ücssionária' é exatamente aquele que seria destinado à ccdcntc

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum

aplicáveis no regime jurí,dico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva

compr9vação do fato gerador, quando for o caso. c o desconto de. multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 1)o FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma 111,F.TRC)NICA, com adoção do critério de julgamento
pelo menor preço por lote.

rP+q

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será continuado e parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

liabilitação jurídica (conforme o caso)

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalcntc que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede.

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autcnticidade no sítio https://www .gov .br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

in\ 8.7. Sociedade empresária, sociedadc limitada unipessoal – SI.U ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
cstatuto ou contrato social no Registro Público de limprcsas IVlcrcantis, a cargo da Junta

Comercial da rcspcctiva sede, acoinpanhada dc documento comprobatório dê seus
administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União c arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

sc localizar a nliál, agência, sucursal o-u estabelecimento, a qual será considerada como sua scdc,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'’ 77._ de 18 de març9 de 2020.

8.9. ’ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Péssoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
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8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, stlcursal ou agência da sociedade simples ou empresária 7 respectivamente 1

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de I':mpresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia quo o

aprovou, devidamente arquivado na Junta C=olrrcrcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de quc trata o art. 107 da Lei nc’ 5.764. de 16 de
dezembro 1 971 .

/’\
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAI) ou DAP-P válida9 ou7

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

l)cscnvolvimento Agrário, nos termos do art. 4(>. $2'’ do Decreto n'’ 10.880, de 2 de dezembro dg
202 1

8.13.. Produtor Rural: matrícula no Cadastro l{spccífico do INSS – CEI9 que comprove a
qualificação corrio produtor rural péssoa física, nos termos da InstruçãQ Normativa RFB n. 9711

de 13 de nóvembro de 2009. (arts. 17 a 19 c 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acolhpanhados dc todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

1 fjsicas, conforme o caso;

/'\ 8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjunIamcnte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

l)roóuradoria-Gcfal da i"azcnda Nacional (P(31:N), referente a todos os créditos tributários

í-cderais c à Dívida Ativa da União (D AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'> 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário_ da Receita l«cdcral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17 Prova de regularidade com o I".undo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de çcr'cidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos türl’nos do Título Vii-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.4529 de I' de maio de

1943

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ai) domicílio ou scde do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8.20. Prova de regularidade com a 1 fazenda llstadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mcdiantc a apresentação de declaração da Fazenda

rcspcctiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na I.ei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

.'nn,
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1, O custo estimado total da contratação é de R$ 84.494,39 (oitenta e quatro mil,
quatrocentos e noventa e quatro reais e trinta e nove centavos), conforme custos unitários apostos
na 0111 anexo.

10, ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 70, $ 7c), do Decreto Municipal n.'’
031/2023, c do art. 2'’, g 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótcsc:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado dc defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação
da ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 c do § 7'’ do art. 90 (remanescente
de obra), ambos da Lei n'’ 14.133, dc 1'’ de abril de 2021 ;

+\ ( ) III - contratação direta, por dispensa ou incxigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico
preliminar e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de

formalização da demanda;

( x ) rv - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10,1.1 Objeto de baixa complexidade, tendo em vista se tratar de simples aquisição.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

II.1. As despesas dccorrcntcs da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Mcrccdes.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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02.014.27.812.0012.2049 – Atividades Esportivas e de Lazer.
Elemento de despesa: 33903014; 33903023; 33903104
Fonte de recurso: 505, 000

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da IJCi Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

aposti lamento .

12. DA VEDAÇÃO À PAi{riciPAÇÃo DE EMPRESAS EM CONsÓRCiO
!+\

12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, descic que devidamente justificada no processo
licitatório.

12.2. Sobre esse assunto, o 'l'ribunal de Contas da União – 'l'CLJ - entende que o juízo
acerca da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada

caso concreto. Isto porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a

concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam
do certame), quanto a ccrccá-la (associação de empresas que, caso contrário,
concorrcrlam entre SI).

12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário: n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’
2.295/2005 – Plcnário, os quais. invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que

servem de noNe para a presente contratação:

P-\ 1. A escolha no sentido de admitir, ou não. a participação de empresas organizadas em
consórcio devc ser verificada caso a caso;

2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financciro e baixa complexidade, a formação de

consórcio pode cnsejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas,
que seriam naturalmente competidoras entre si, acordasscm para participar da

licitação ;

3. A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-se mais
apropriada para a consccução dc objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complcxidadc técnica c grande vulto financeiro, dc forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes
obras que demandam tecnologia sofisticada c restrita.
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12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de
empresas reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade
técnica nem apresenta grande vulto nnancciro;

2. Deve-se prirnar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir a

aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do

objeto, poderá ccrccar a concorrência;

7n\ 3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não
limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços comuns,
não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;

4. Uma análisc preliminar do mercado permite supor que as cmprcsas do ramo conseguem
fornecer os bcns, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de
consórc 10 .

Mercedes/PR, 14 de julho dc 2024.

Rogério llcnrique Endler
SECRETÁRIO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

/-\
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ANEXO ÚNICO 1)O TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a
utilização da exclusividade para microcrnpresas e empresas de pequeno porte regionais e

prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de

Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'.

7+\ 1 - INTRODUÇÃO

O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos dclincados pela Lei Complementar 123/2006,
com foco no dcsenvoivimcnto econômico e social local e regional. IIste esforço não é de hoje,
como se vê no histórico que aparece mais abaixo.

Ao adotar essa abordagem, o Município acreditá estar contribuindo significativamente para os

propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento
do dcscnvoivimcnto econômico e social em âmbito municipal c rcgic>na!, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.

A plefcrência por adquirir produtos e serviços de microempresas e empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimcnto financeiro desses empreendimentos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos e contribuir mais para os impostos, mas também gera um efeito
positivo ao retorno desses. recursos aos col:res públicos. Isso, por stla vez, viabi liza novos

investimentos. em políticas públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de

indicadores como o IDll c o IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego
e Produção Agropecuária.n\

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLÍTICA PÚBLICA

2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento em revista” do centro de

ciências sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Paraná –'- Campus de Francisco
13eltrão. demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município contribuem para a
elevação do IPDM (índice Ipardes- dc dcsenvolvimento municipal), no entanto este estudo, de

autoria de Roger Alexandre Rossoni, demonstrou quc esta elevação à época foi bastante tímida.
Importante destacar que para esse estudo foram utilizados dados rcfcrcntcs às compras públicas
dos municípios paranaenses cm 2013. Por ser anterior à Lei Complementar 147/2014 c os

importantes acórdãos 877/2016 c 21 22/2019 do TCl':-PR, os municípios, até aquela data, tinham
utilizado apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 e,

lnesmo assim a variação do IPI)M foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a
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necessidade de um maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo

de licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o

desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a

implementação da política local, com legislação local suplementar, coadunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtcnção dc título de Mestre pelo Programa de
Mestrado Professional cm Administração pública (PROFiAP) da Universidade Federal dc

Rondônia, aponta o seguinte :

''Os pressupostos teóricos que defendem a priorização de agentes internos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos dcste estudo e endossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais
e possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por consequência, visiumbra-se maior
eficiência no gasto público e viabilização empírica de um modelo sustentável de
desenvolvimento.'’ GIL'MAR ANTC)NIC) LUCAS Cl IAPUIS – Porto Velho RO – 2019.

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:

Em 2009 o Município de Mercedes rcgulamentou o tratamento diferenciado e favorecido para

lnicrocmprcsas c empresas de pequeno porte, por meio da Lei Complementar Municipal n'’

12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao accsso a mercados uma política municipal
prcvcnto, além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal: cadastro

simplificado para MI)li; divulgação cstraLégica dos editais; simplificação nos processos e
exclusividade para MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primciro
do artigo 37, com a scguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser
destinados unicamente as microemprcsas c empresas de pequeno porte locais, quando existentes
em número igual ou superior a 03 (três), devendo, cm caso contrário, serem ampliados as

miçroemprcsas e empresas de pequeno porte regionais

lista legislação foi aplicada por um períoÜo,tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/11 – ’1-C, com despacho n' 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista –
Corregedor Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:

A l)irctoria de Contas Municipais do -1-C:11/PR. por tncio da instrução 1.547/11, destacou que a
I.ci Complerncntar n'’ 123/2006, quc contém o l-:statuto Nacional da Micr9empresas c da

llmprcsa dc Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a palticipação no celtamc
apenas às micro e pequcnas empresas sediada localmente.
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Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada,
a Lei Complementar n'’ 123/2006 efetivamente permite a restrição questionada. Nos termos do

art. 47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos Entes Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microemprcsas e empresas de pequeno porte, desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.

IJcmbra o Conselheiro, que Marçal Justcm Filho já apontava para a possibilidade de adotar-se
procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas localizadas na

região ou no próprio município em que se dará a contratação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do dcscnvolvimcnto econômico e social no âmbito municipal
ou rcgional.7+'\

Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de I_.icitações e contratos
Administrativos, 13a Ed.. São Paulo: Dialética, 2009. P.86: “0 direcionamento das licitações
configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico e
social, inclusive para cumprir ao designio constitucional da redução das desigualdades regionais

e da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado
e tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso 1, reputa-se cabível uma restrição ainda
mais acentuada, fundada em caráter geográfico. l':ntão pode-se admitir que os benefícios
previstos nos incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para ME ou 11PP

estabelecida em certo Município ou Região, desdc que a contratação seja um instrurncnto
orientado a promover o desenvolvimento econômico e social.

o Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso, entendo pela validade da restrição
geográfica questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DI IIXO DE RI':Cl:BEP, esta representação e dclcrmino o encerramento
do presente processo.

F\
No entanto com o advento da Lei Complementar na 147/2014, que trouxe a possibilidade de

aplicar prioridade de contratação para microcmprcsas c empresas de pequeno porte locais ou

regionais (parágrafo terceiro do artigo 48, 1,C 123/2006, introduzido pela l_,C 147/2014), a
aplicação da re'strição geográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começou sc

manifestar no sentido de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base

nisso, não .só o município de Mercedes, como oulros da região, deixaram de aplicar a restrição
geográfica que haviam iniciado.

Na sequência o município de Mercedcs, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao ’l-ribunal dc Contas do Estado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/20 16.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorável à

possibilidade de contratações exclusivas a microcmpresas e empresas de pequeno porte
localizadas cm .determjnada localidade ou rcgião dcsdc que, para atcndcr pcculiáridadcs do

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www . mercedes.pr.gab
Página 1 61



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 54/2024
Processo l.icitatório n'’ 144/2024

objeto ou os objetivos propostos pela Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência
das políticas públicas ou o incentivo à inovação tccnológica.

Como visto acima o esforço do Município em irnplcmcntar esta política pública não é recente,

nem tampouco o debate e manifestação do Tribulral de Contas do Estado Paraná sobre esta

possibilidade.

in\
4 – EMBASAMENTO IJEGAL

No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas
na I,ci 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Microemprcsa c Empresa de Pequeno

Porte um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento diferenciado e
favorecido, garantido pc]a 1.ei 14.133/2021 em seu Art. 4D, assim como já garantia a Lei 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A

A Lei Compiemer+tar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/2021 ao disciplinar
tratamento diferenciado e favorecido para microcmprcsas e empresas de pequeno porte nas

compras públicas, destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência
das políticas públicas e o incentivo à inovação e tecnologia.

Trazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal c regional, demonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e

regionais nas contratações públicas dos municípios.

F\ 1)c cncontro com esta intenção, cami11i-lou a Lei Coluplcmentar 147/2014 ao promover alteração
na I,C 123/2006, que possibilita, nas contratações cm que estejam presentes os benefícios
previstos nos inçisos I a III do,seu Artigo 48, justificadamcntc, dar prioridade d.e contratação para

microcmprcsas e empresas de pequeno porte seqiadas local ou rcgionalmcntc.

1':sta mesma 1,ci Complclncntar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006,
com a seguintç redaÇão: -'Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, eúquanto
não sobrevier legislação estadual, muflicipal ou rcgulamcnto específico de cada órgão mais

favorável à micrc)empresa c empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.’'. Esse

parágrafo não só clari lica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida I_.ei

Cornplementaç, pela união, estados. distrito federal e municípios, como autoriza os crltes
federadbs a legislarem dc forma mais favorável às microempresas e empresas de pequeno porte.

Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anseio de atender os objetivÜs

propostos no Artigo 47 da LC 123/2006: já descritos acima. o Município de Mercedes se

debruçou na .criação do programa ''Compra Mercedcs
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O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no

sentido de que se justifica a aplicação dc tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos

objetivos previstos no Artigo 47 da 1.ci Complementar 123/2006, descritos acima.

Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridadc do município definir a região para efeito
do tratarnento diferenciado e favorecido previsto na 1.ci Complementar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pelos
municípios de Mercedes, Guaíra, ’1-erra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal
Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em consideração a
região do Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual
o município de Mcrccdcs faz parte, acrescentando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa e
Nova Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.

,'n\

Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do
artigo 49 da I,C 123/2006, a abrangênçia é estendida para a microrregião 022-IBGE, composta
pclc)s municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa. Palotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,

Formosa' do Oeste, Iracema do ocstc, ’Fupãssi, Toledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do

Oeste, Quatro Pontes. Nova Santa Rosa. Maripá, Marcchal Cândido Rondon, Pato Bragado,
llntrc Rios do Oeste. São José das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa 1 lclcna.

Em outro acórdão, o dc número 2122/2019, o TCI:/PR se pronunciou pela possibilidade de

realizar licitações exclusivas para microcmpresas c cmbresas de pequeno porte, sediadas em

determinado local ou região, em duas situações: 1- em virtude da peculiaridade do objeto a scr
iicitado ou; 2 - para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar
123/2006, desde que, contenha expressa previsão em lci local ou no instrumento convocatório e

devidamente justificado .

,e'\ A regulamentaç§o local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prevista na

1.ci Complementar Municipal n'> 12/2009, que define inclusive, os benefícios previstos para
miçroelnpresas e empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridade de. contratação

para MPE est4belecidas nos limites territoriais de município de Mercçdcs.

Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a necessidade das ações de

capacitação, sbnsibilização c aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para

atingimcnto dgs objetivos da política púbjica.

Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia dclnonstra Úue a região de

Mercedes, col]ao definida na I,ci Colnplcmenta Municipal na 12/2009, possui 465; CN AES
(Atividades Ecbnômicas) com no ITlinimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o

exigido no :ncibo Ii do, artigo 49 da. l.C .123/2006. Sc estendido .para a microrregião 022 – IBGE,

esse número pãssá pare 694.
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Para atender o disposto no inciso 111 do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza
pesquisa do preços conforme rcgulamcnto próprio, com base em cesta dc preços e considera que

a contratação feita até o limite do prcço de referência não infringc o inciso acima mencionado,
tomando por base o entendimento do próprio governo federal.

5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCI.USIVIDE E PRIORIDADE

Ao rcalizar licitações destinadas exclusivamente para microemprcsas c empresas de pequeno

poKe localizadas na região de Mercedes c com prioridade de contratação, até o limite de 10% do
melhor preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra
atender os objetivos pl-opostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob

a ótica de.cada um destes objetivos segue abaixo:

o\

5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:

A Lei -Compicmentar 123/2006 estratificoll as empresas por porte e determinou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve ser dado para as

Mierocmprc s,as c Empresas de Pequeno Porte.

Por isso iniciamos analisando d quantitativo destas empresas frente ao total -de empresas

existentes, tanto no município dc Mercedes, quanto na Região prevista na 1,ci Complementar
Municipal na 1 2/2009.

l,dvanian(Jo oS dados aprdscntac:ios no mapa de empresas do Ministério da Economia, CQnstÚa..-se

o .expressivo percentual de MPE no universo de empresas ativas no município e na região. De
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes- 72,64% são

microcltlprcendedores individuais; 24.06% são microcmpresas e empresas de. pequeno polle c

apenas 3.30% são de outros portes. O l-nunicípio tcm, portanto, 96,70% do total de empresas
ativas, sen.doc,lassific4das càmo rr+icrocl+lpresas ou empresas de pcqucno parte, incluindo os

microcmprcqndedorçs individuais, que de .acordo com a legislação se enquadram como uma
categoria de rnicroerriprcsa.

'n3

Na região, ds númc;os se aproximam aos do Úunicípio, confor IPC segue: 95,90% de

microemprçs4-s e çmprdsas dc pequcho porte, incluídos os microenlprccrldedobes individuais c
4, 1 0% dc Ólltdos portes.

Dado.s,obtidof ,no map'a dc cmpres„ d. m ir,iàtéri. d, 9,..,mi, ,m ib,ii d, 202'’, ,

'.OC-AI.l/,AÇÃO VII:1

(%)/Qtd

M PE

(94>)/Qtd

o U’l'ROS

1>C) ICI*ilS

(%)/qtd
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Mercedes

Região

72,64

616

59.70

10.831

24,06

204

36,20

6.566

A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente

consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as empresas deste porte.n\
+

1: notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas empresas
significa propulsão para o seu desenvolvimento e, que esse desenvolvimento, incrementa a
economia local e regional. gerando inúmeros benefícios sociais.

Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações que possibilitcm
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPE ali

estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional.

Por outro lado, um estudo do SEBRAiI, publicado pcla Agência Brasil em 06 de janeiro de 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos postos de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total dc cmpregos gerados no país, que ficou na marca dos 2,5

milhões. A participação das médias e grandes na gcração de empregos ficou em 21,5%, com
quase 530 mil contratações.

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de

empregos e, portanto, no dcscnvo,lvimcnto social do estado do Paraná. Não foge desta realidade
o município e a região de Mercedes..3
Somente com os dados acima já é possível afirmar que na medida que o poder público dc

Mercedes comprar mais de micro e pequenas ernprcsas estabelecidas no município e na região, o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será potencializado, porém
outros dados merecem ainda serem considerados:

A comparação do percentual de compras efetuadas pelo município de Mercedes2 nos anos de

2019 a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, com a média de

compras locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná9

mostra que a metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem

acima da média, td.nto regional quanto estadual, conformc mostra o gráfico abaixo:
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:22
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n\

l'-onte : www.comprar>r. com .br

Se, na nléqlia, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprar mais

localmcntcl sc mostra possível que o município de Mercedes também consiga ampliar cstc
percentual, aplicando política pública cíicaz c, cntrc outras ações, limitando a abrangência de
suas contratações.

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o comportamento dos últimos 03
anos: em 2021 o município comprou 25,97% de empresas locais, ein 2022 este número caiu para

24,27% e dm 2023, despencou para 17,87%, segundo dados do portal www.comprapr.com.br.
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O município não se scntc no direito de se manter inerte frente a esta situação. Manifesta-se
então a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
rcsultados diferentes

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para indicadores
locais e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice Ipardes de Desempenho Municipal

IPDM, um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná,

considerando três dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua
elaboração se baseia em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por
entidades públicas

No Município de Mercedes encontramos uma cxorbitante diferença entre os indicadores
dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão Renda,registrados n:

emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo

IPO iV - 2021 {!PARDES)

: 3 A C & CÁ. O S A Ç 3 E RE 1\: 0 /3. E

ENl4 PREÇO

A melhoria desta dimensão, neste indicador, dependc do aumento no faturamento dos negócios
locais e do aumento na geração de empregos

Não há uma receita pronta para aumclILar a geração de emprego e renda no Município. porém

alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento das empresas gera aumento
pruporcional de empregos, como mostra um estudo feito pela 1 fundação Getúlio Vargas crn

parceria com a Sebrae: ''a cada RS 1 nlithão de aumento no faturamento do grupo de empresas

do Simples (de modo global) são crlc idos, em média, 16 novos empregos. Quando observados
setores como Construção Civil e Comércio, os ntuueros são ainda mais representativos, com 2 1 e
20 novos empregos, respectivaYneníe. ' O Simples devolve para a sociedade o tratamento
diferenciado destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas do Simples e manter esse

sistema vale a pena ’' , pontua Décio Lima
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A exame.com em 06 de janeiro de 2023 M,.,:üMuc.colU9nPJn acm$=üçNyW»=
_w.$a-_Bx}xy -rc$pint\$i_wpa»='8 dBE#MlbEn 1-no veiu })ro--.h_ZZ 3), apresentou o

forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de empregos:

''FJstudo realizado pelo Sebrae com base em dados disponibilizados pelo novo Cadastro Geral
cte Empregados e Desempregados (Caged) aponta qrle as micro e pequenas empresas (MPE)
+bram responsáveis, em novembro de 2022, por 93, 5% dos empregos .f-ormais gerados no país.

Segundo o levantamento, .foram criados 135 mil postos de trabalho no mesmo período. Desse

uni\'zrso. 126 mil vagas estavam entre os peqbtenos negócios, o que corresponde a 93,5% das

nov( is vúrg67,9.

/'n"\

' O (ieslaque Dcou para o setor de comércio das Micro e Pequenas Empresas que foi o grande
gerador de empregos, com 84 mil postos criados. O saldo se deve, principalmente, em razão das

festas de final de ano. .Já o setor de Serviços, principal responsável pela geração de emprego ao
longo do ano, fICOU em segundo lugar com 53 mil vagas de trabalho.

O Municípiç), utilizando o seu poder de compras, deseja aumentar o faturamento destas micro e
pcI:!',!cnas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, priorizando as compras

ioca is e estabelecendo como critério para participação nos certames a necessidade de estarem

sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os beneficios
prc'vistos nos incisos 1 a III do Artigo 48 da Lei Complcmcntar 123/2006.

5.1.1 -- A eficácia demonstrada no caso real de I,oridrina PR:

os ciadf_)s abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra Londrina realizado em 2021.
pela l;rcfcÊtura Municipal de I,ondrina, Universidade I':stadual dc Londrina e NIGEP-FAUill,.

/'n\
Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de

l.ondrina tendo como base 2019, quando foram homologados prcgõcs no valor total de R$
53.507.841,75 com empresas londrinenses. Este montante homologado não reflete o valor
necêssariamente executado.

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50%, c 25% do valor homologado.

-'.;a

1 :: :;::!): 1;

Geração de Rerlluneraç30 (R$ Milhões) 8,57 6,42 4,28 - 2,14
GÊra,;ão íle Trihiitos (R$ M êlh,3pq} 1 2,48 q,27 E, 75 3, 32

Güíãc; ão de Micro Elnpl'e53'.; (unid .} 140,73 105,54 70,36 35,18

Serã B]e PêBlenas yrpreçã> {uy© 25,IL_ J_Wi__ 12,57 _, 6,29L
fonte: Elabor-ação Própri-a, corn dados de bessa, Brelre e NeveÉ (20.16)
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No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) seriam gerados por meio
das compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais em remuneração
para trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam
abertas 140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto.

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos,
R$ 2,14-Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 3,12 Milhões em tributos e abertura
de 35 N/IEs e de seis 11PPs.

Os dados originados da Matriz insumo-Produto consolidam os argumentos favoráveis ao
Programa Compra I,ondrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da

relação cntrc empresas londrinenscs c a Prefeitura de l.ondrina c ampliam os potenciais efeitos
desta relação na política de desenvolvimento socioeconômico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% em 2022, implementou programa denominado de

Compra Marechal, rc41izando licitações cxclusivas para empresas sediadas nos municípios que
compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), com prioridade de contratação para as
sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de compras
locais, subiu para 27,56% no ano de 2023.

Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forrna de

operacionalização semelhante ao Compra Mercedes. cabendo ressaltar que o Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, 4' Câmara Cível, se pronunciou em Agravo de Instrumento (recurso
001 4461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição
gcográlica clm um dos ccrtamcs, da scguintc forma: '' l;.lllende-se, porlclll[o, em exame prelinrinar
que não parecem estar presentes no
caso as ilegalidades aventadas pela parte insurgente, uma vez que a restrição de participação
exchisi\'a de ME’s e EPP ’s encontra fundamerIto legal, sendo que um dos escopos almejad.os com

a legislação ein análise consiste justamente no “ desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional’:, corn o que parece se coadunar a limitação regional,
Neste meslno certame, houve manifestação também do 'I-ribunal de Contas do Estado do Paraná,

cm que menciona: “Em acréscimo, cumpre consignar que, a princípio, os requisitos legais para
a contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porte restaram observados, e
estando devidamente motivada a restrição geográfica, nos termos da fundamentação acima, o
feito não rrlerece ser recebido.

Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspender o processo por meio de mandado de

segurança civil (proccsso 0001577-44,2023.8.16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do
IIstado do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazcnda pública de Marechal
Cândido Rondon – PROJUDI, assim se pronup.ciou: “ Verifica-se , portanto , que , a limitação
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geogr’-élfica inserida no edital de licitaÇão, além de ser amparada em lei municipal, foi
justi.ficada de .forma razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preliminar, na
existência de fundamentação sufIcientemente relevante para suspender o ato impugnado .

Assim, não vistumbro, em sede de cognição sumãria, a aventada ilegalidade apta ao deferimento
da liminar pretendida.
5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:

Investir recursos públicos na economia local, por lucio das contratações, pressupõe retorno de

partc deste recurso aos próprios coi'res públicos, por meio dos tributos que são gerados

diretamente pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o consumo dos

salários pagos. Isso é comparável a um desconto obtido na contratação, indo de encontro ao

princípio da eficiência na adlninistração pública do Município.

Por outro lado, o Município observa a mudança de paradigma que vem acontecendo nas últimas
décadas, destacando-.se a LC : 23/2006. que permitiu/exigiu tratamento diferenciado e favorecido

para In;croempresas e etnpresas de pequeno porte nas contratações públicas. a Lei 12.349/2010,
que Inc itliu a promoção do desenvolvitrrcnto naciolrai sustentável como uma das finalidades da

licitação pública, a LC 1 47/2006, que alnpiiou as exigências de se aplicar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As contrataçõcs públicas estão deixando de ser apenas um meio de

adquirir bells, mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicas, ganhando status

de política pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e

regional, ampliar a eficiência das poiíticaspúblicas e fomentar a inovação e a tecnologia. Esta

mudança converge no sentido de que a eficiência nas contratações públicas não pode ser vista

somente sob o prisrna da economic idade, mas tdmbém da qualidade, da celeridade e do
atendilnento aos objetivos pfopostos pela LC 123/2006.

De forma empírica, a equipe interna da administração pública municipal, abarcadas as áreas

clenltu'ldantes, de colupras e licitação. apontam para aumento na qua]idade e celeridade, esta

üllima. plincipalnrente na entrega dos produtos adquiridos, quando os processos licitatórios são

vencidos por empresas locais ou regionais.

\=HB/

A eficiência de uma política pública llão deve ser medida com a mesma légua que se rnede

eficiência de mercado. U ina contratação arnparada por uma política pública de desenvolvimento
econômico e social no âmbito mullicipal e regional precisa levar em consideração o impacto

gerado a esse desenvolvi talento pretendido.

Ouu*as políticas públicas tem sua eficiência aumenLadas com as contratações locais e regionais,

como por exemplo:

5.2.1 – Sala do Empreendedor:

Con;l o objetivo atend.er os m icroempreendedores individuais q formalizar os pequenos negócios
informais do Município, foi inaugurada no ano de 20i 7 a Sala do Empresário Ernpreendedor. A
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Sala presta serviços destinados aos Microempreendedores Individuais, como: formalização,
emissão do certificado dc condição de MEI, alteração de dados, orientação do boleto mensal
Das, solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, informações para contratação de

funcionário, emissão de certidões negativas, orientação ao microcrédito. consultorias, palestras,
cursos gratuitos. entre outros assuntos relativos à atividade e porte do empreendedor.

De 2017 até a presente data a Sala do Empreendedor do município de Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atendilrlento.

A quantidade expressiva de microelnpreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no

Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda local em formalização dos

pequenos negÓCIOS.\ . ./

A ampliação da eficiência desta política pública (Sala do Empreendedor) se demonstra na

possibilidade que o MEI. com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas vendas ao

scLor público, extrapoiar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior
de classificação empresarial.

Desta forma a política pública implementada pela Sala do Empreendedor tem sua eficiência
aumentada com a implementação do Programa Conrpla Mercedes.

5.2.2 - Política de arrecadação tributária:

O retorno de parte do valor investido nas contratações públicas para o orçamento do
Município, por meio de receitas tributárias, quando as compras são realizadas com
In icroenlpresas e empresas de pequeno porte locais.

Para exemplificar o rc-ílexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Estas empresas são

tributadas pelo SIMPLES NACiONAL, que adota alíquotas progressivas em função do
faturamento mensal, considerando a média de faturamento dos últimos 12 meses. Dessa forma

uma microempresa do comércio é tributada pela alíquota de 6,0% até o iilnite de faturamento de

R$1 80.000,f)0 por ano. A partir daí aplica-se alíquota progressiva.

i'olnando por base o faturamento de R$ 180.000,00 em doze meses temos uma média de R$

15.000,00 por. mês, sobre o qual incidelrl 6.0% a título de simples nacional.

Sc csta incsnra microcilrprcsa incr€:mei}tar seu fatur:tniento vendendo para o poder público de

modo a atingir a média de R$ 25.000,00. sua alíquota real passara para 8,08%.

O relevante é que esta nova alíquota llão se aplicará apenas para as vendas realizadas para o
poder público, mas sim sobre todo o seu faturanlento, ocasionando assiln um aumento

considerável na arrecadação de tributos. não sÓ do município, mas também ao estado e à união.
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Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formalizado e apoiado pela Sala do
Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do
Programa Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento permitido para a categoria
de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de impostos federais e de recolher um
valor ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recoiher o simples nacional pela alíquota de 6%
sobre o seu faturamento total.

Os exelnplos acima ciariíicam a ampliação na eficiência da política pública de arrecadação
tributária, que em um olhar mais antI)to. nos permile enxergar novas políticas públicas sendo
implclnentadds em favor da população local e regional. De forma indireta, diminui também o
custo de aquisição, conforme já menci011ado acima, aIImentando a eficiência das compras.

5.3 - Incentivo à inovação tecnológica:

o incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza em vários formatos, alguns de forma até

imensurável, no entanto observa-se uma !igação bastante estreita da inovação tecnológica com

aigunras atividades empresariais especíiicas, ligadas à informática, software, comunicação e
tecnologia da inforlnação.

O Município, figurando como grande comprador local, ao priorizar as compras destes produtos e
serviços de empresas estabelecidas em seu território ou na região, está contribuindo para o seu
crescilnento e fomentando a inovação tecnológica iocat e regional, aTendendo assim um dos

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.

A quantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem expressiva conforme tabela abaixo:

1[' i V 1 1) AD }: -1 os
-MICRORREGiÃOREGiÃO

022 - IBGEMERCEDES
26074I e equipamentos e

suprimentos de inforlnática
domputadores deRepara demanutenção ee

eau iDamentÓÉ Deriféricos

Comércio varejista especializado de equipaiTlenLOS de
telefonia e comunicação
iià;mmdMéTlii;mmTãã
mi ;ii;iii=) m informática

Desenvolvimento de p!ogran}as de computador sob
enconrçnda

mioI vilnentF;–i=;himlF–aT–pTojiíTi;s=
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conrputador customizáveis
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de
informação na Internet

mm/cm RFM) tÊm
a11tcflOFmente

mãmmrmaçÊT;
13Hà l’iténciamento de programas-- de
c,OlnDutador não custom izáveis

iesq 1

físicas e natuFa is

t=iquipamentos Éle informática

Tratamento de dados. provedores de serviços de api;cação
e serviços de hospedagem na Internet

nm artuchos para equipamentos de informática
e acesso às redes de colnunicações
( ãonia lixa comutada - STFC

Saias de acesso à Internet

mueí de equipaillentos
hospitaiares, sem operador
iÇéb desing

11 e-=mean
iml de equipamentos de informática
Comércio atacadista de componentes eletrônicos e
cquipar11e IdOS de telefonia e comunicação
Serviçc=e telecomunicações por ao não especificados
anler IO rm ente

e ivel celular

c Gr mlMae -

Construção de estações e redes de telecomunicações

Fãl;úiMcm- 1 ÓÜJl;infonnátic;
I'C)TAL

l;onte: Mapa de empresas do ministério da economia, cm 12

9

13

10

53

44

39

•ip-•n\

a
3 20

cieínl cos, médicos e

n\

2

1

9'

1 .292

de abril de 2024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cstratégia dc realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes .encontra amparo na legislação descrita na fundamentação legal,
em especial, no acórdão 2122/2019 do 'FCE/PR que conclui “ser possível, mediante expressa
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previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas à
microcmprcsas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em

viltudc da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos
no art. 47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, desde que, devidamente justificado;’'

É objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder de

compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendimento aos

objetivos propostos na L,ci Complementar 123/2006, quais sejam: O descnvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na eficiência das políticas públicas e o

incentivo à inovação e a tecnologia.
+P--\

Observe-sc que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006,
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao âmbito Municipal e

Regional.

A dcnnição dc região feita por l Jet Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Contas

do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016, que se posiciona pela discricionaridadc do

Município em fazer tal definição, sendo que o Município entendeu como sendo a melhor
cstratégia estabelecer a sua região por IJei N/lunicipal, obedecendo os princípios constantes do
Acórdão acima mencionado, tomando por base a região já criada pelo município de Marechal
Cândido Rondon em que o Município de Mercedes está inserido e acrcsccr os demais limítrofes,
prçvcnto uma sçgunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da

I.C 123/2006, observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, conforme previsão na 1_,ci

Complementar Municipal n'’ 12/2009.

o incentivo à participação das Microcmpresas e Empresas de Pequeno Porte estabelecidas no

Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade em até 10% do melhor preço
válido, conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.p-\
A fundamentação legal está no tratalnçrlto favorecido para microcmprcsas e empresas de

pequeno porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal de 1988, na Lei
Complementar 123/2006, na nova l.ei de Licitaçõcs que prevê a aplicação do previsto nos

Artigos 42 a 49 da LC 123/2006, nos acôrdãos 877/20 16 e 2122/2019 do 'f'ribunal de Contas do

IIstado do Paraná e na legislação municipal

O corpo desta justificativa demonstra, dc forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir os
o-bjctivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 1 23/2006.

Por fim, o aumento no faturamento das microemprcsas e empresas de pcqueho porte, motivado
pela maior participar}ão nas contratdÇÕcs do Município, resulta em geração de hovos postos de

trabalho, áumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando as

condições do poder público para oferecfr serviços essenciais para a população de Mercedes.
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APÊNDICE A
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Aquisição de medalhas, troféus e caixa térmica, a serem utilizados para premiações de

eventos esporLivos e de lazer promovidos pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Área Requisitante: Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.
flnbÊq Cnb ws+uk rb rb 1 rb : v% O 1 /1 1 QQ Inb fI nfl l o llstudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e

aii zaÇão
r% 1 : ri rx sq run rb rb nbA ea gn, ri ub nu rs /\ n +rbv\l«q4wsrbuü 4 n, /4 n Irbsvb rb vb Jn rii i rb rq ans a+ rs wb ,q Flnrhxis«n Obus + n, 1 nb fl fv rb : rb 1 :

rneccndo as informações necessárias para subsidiar respectivo processo0

da Demanda, bem como
: 1 nun 4 : Cnn JAn fA

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções
dc

contratação .

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atcndcrá à necessidade especificada no documento de formalização da dc lnanda anexo, e tem por
íinalidadc estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para

supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A presente aquisição justifica-se tendo em vista que troféus e medalhas são elementos simbólicos
utilizados em diversos contextos com a finalidade de reconhecer conquistas e premiá-las. No
presente caso, referidos itens são destinados à utilização em competições esportivas e eventos
promovidos pela Secretaria de Esporte, I.azer e Turismo do Município de Mercedes/PR.

Destaca-se que medalhas e troféus são símbolos tangíveis de reconhecimento e valorização do
esforço dos atletas locais. Sendo assim. ao premiar os participantes de competições esportivas, o
Município incentiva a prática de esportes, promovendo um estilo de vida saudável e ajivo entre os
cidadãos.

Ademais, competições esportivas e cvcntos diversos podem atrair visitantes de outras regiões,
promovendo o turismo local. A presença de infraestrutura adequada. incluindo premiações de

qualidade, medalhas e troféus bem elaborados, contribui para uma imagem positiva do
Município e pode impulsionar a economia local através do aumento do fluxo de turistas e gastos
em serviÇos.

Ilnportante pontuar quc, além de outras modalidades csportivas, a Secretaria de Esporte, Lazer e
'l-urismo promove, anualmente, o Torneio de Pesca à Corvina e ’rucunaré, evento tradicional que
rcúnc expressivo número de participantes. Para realização deste, é essencial a aquisição de

troféus personalizados de acordo com a categoria, a fim de motivar e premiar as equipes
vencedoras.

Além disso, no supracitado evento, tendo como objetivo atrair um número maior de inscritos, são
realizados sorteios de caixas térmicas, cuja aquisição também se faz necessária.

F-\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br
Página 1 75



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 54/2024
Processo l.icitatório n'’ 144/2024

Diante disso, conclui-se que a presente aquisição é indispensável para realização dos

campeonatos e eventos de responsabilidade da sccrctaria demandantc, uma vez que a

ausência dos itens compromete a qualidade e regularidade dos serviços prestados à população.

Na presente contratação, pretende-se a utilização da Lei Complementar n'’ 073/2024,
regulamentada pelo Decreto n') 093/2024, que dispõe sobre a implementação da política pública
denominada “Compras Mercedes”. Para tanto, fora realizada solicitação junto à Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, a qual demonstrou a existência
dc 03 (três) empresas com atividades compatíveis cstabelecidas na Região de Mercedes. A
seguir, apresenta-se a justificativa para a adoção da supracitada política pública:

1.1 - INTRODUÇÃO

o Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos delincados pela Lei Complementar 123/2006,
com foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje,
como se vê no histórico que aparece mais abaixo.

Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar contribuindo significativamente para os

propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento
do desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal e regional, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.

A preferência por adquirir produtos e scrviços de microempresas e empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos e contribuir mais para os impostos, mas também gera um efeito
positivo ao retorno dcsscs rccursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viabiliza novos

investimentos em políticas públicas. promovendo maior inclusão social e melhoria dc
indicadores como o IDI I e o IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego
e Produção Agropecuária.

1.2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLÍTICA PÚBLICA

1.2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento cm revista” do centro de
ciências sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Paraná – Campus de Francisco

Beltrão, demonstrou que as compras públicas efeluadas no próprio município contribuem para a
elevação do IPDIVI (índice lpardes de desenvolvimento municipal), no entanto este estudo, de
autoria de Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que esta elevação à época foi bastante tímida.
Importante destacar que para esse cstudo foram utilizados dados rcfcrcntcs às compras pública.s
dos municípios paranacnscs cm 2013. 1)or ser antcrior à 1,ei Complementar 147/2014 e os

importantes acórdãos 877/2016 c 21 22/2019 do I-Ci':-1)R. os municípios, até aquela data, tinham
utilizado apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 c.
mesmo assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a

llcccssidadc dc um maior debate e da adequação da lcgislação vigente referente ao processo de

!icitaçãó para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o
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desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a
implementação da política local, com legislação local suplementar, coadunada com as

evoluções ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de IVlestre pelo Programa de
Mestrado Profissional em Administração pública (PROFI AP) da Universidade Federal de
Rondônia, aponta o segui nte :

''os pressupostos teóricos que defendem a priori>':ação de agentes internos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e cndossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais
e possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por consequência, vislumbra-sc maior
cficiência no gasto público c viabilização empírica de um modelo sustentável de
desenvolvimento.” GIL'MAR ANI'ONiO I,UC,'\S Cl IAPUIS – Porto Velho RO – 2019.

+n\

1.3 - HiSTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍpIO:
Em 2009 o Município de Mercedes rcgulamentou o tratamento diferenciado e favorecido para
microcmpresas e empresas de pequeno porte, por meio da Lei Complementar Municipal n'’

12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política municipal
prcvento, além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal: cadastro
simplificado para MPI!; divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos e
cxclusividadc para MPl': locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primeiro
do artigo 37, com a seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser
destinados unicamente as microcmprcsas c empresas de pequeno portc locais, quando existentes
cm número igual ou superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampiiados as
microelnprcsas e empresas de pequeno porte regionais

IIsta lcgislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação
apresentada ao -1-CE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais9 gerando o
processo 66577/11 – ’1-C, com despacho nc) 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista –
Corregedor Geral à época. Deste despacho destaca-.se o seguinte:

A Diretoria de Contas Municipais do ’1-CE/PR, por meio da instrução 1.547/119 destacou que a
1.ei Complementar n'’ 123/2006, que contém o listatuto Nacional da Microempresas e da
llmprcsa de Peque Ilo Porte, permitiria ao Ente Público restringir a participação no dert,une
apenas às micro e pequenas empresas sediada localmcnt.c.

Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada, a

l'ci Complenrentar n'’ 123/2006 efetivamente permite a rcstrição qúeslionada. Nos termos do art.
47 daquela 1'ei, nas contratações levadas a efeito pciós Entes Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às lnicroemprcsas e empresas de pequeno porte) desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no ânrbito municipal e regional.

Lembra o Conselheiro, que Marçal Justcm Filho já apontava para a possibilidade de adotar-se

procedimento licitatório lirnitado à participação dc micro e pequenas empresas localizadas na

/--\,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br -. CNPJ 95.719.373/0001-23

www,rrlWedes.pr.gov.br
Página 1 77



+'

qu/

";bt;- 1::

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 54/2024
Processo l.icitatório n'’ 144/2024

região ou no próprio município em que se dará a contratação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal ou regional.

Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de Licitações e contratos
Administrativos, 13=' Ed., São Paulo: Dialética, 2009. P.86: “0 direcionamento das licitações
configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico e
social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais
c da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado
c tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, reputa-se cabível uma restrição ainda
mais acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que os benefícios
previstos nos incisos do artigo 48 sqjam reservados exclusivamente para ME ou EPP
cstabclccida cm certo Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento
orientado a promover o dcsenvolvimcnto econômico e social.”
O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso, entendo pela validade da restrição
geográfica questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da 1.ei Colnplemcnt,ar
123/2006. Diante disso. DlllXO Dl: III':CEBER esta representação e dctcrmino o encerramento
do presente processo.

No entanto com o advento da Lei Complementar n'’ 147/2014, que trouxe a possibilidade de

aplicar prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte locais ou
regionais (parágrafo terceiro do artigo 48, LC ] 23/2006, introduzido pela LC 147/2014), a
aplicação da restrição gcográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começou se

manifestar no sentido de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base
nisso, não só o município de Mercedes, como outros da região, deixaram de aplicar a restrição
geográfica que haviam iniciado.

Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao 'l'ribunal de Contas do Estado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/20 1 6.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o TCE/PR sc posicionou fávorávcl à
possibilidade de contratações exclusivas a microcmpresas c empresas de pequeno porte
localizadas em determinada localidade ou região desde que, para atender peculiaridades do

objeto ou os objetivos propostos pela Lci Complementar 123/2006, quais sejam: O
de$envolvimento econômico e social no âmbito municipal ou rcgional. o aumento na eficiência
das políticas públicas ou o incentiVo à inovação tccnológica.

A

Como visto acima o esforço do Muhicípio em implcmcntar esta política pública não é recente,

nem tampouco o debate c manifestação do Tribunal de Contas do IIstado Paraná sobre esta
possibilidade.

1,4 – EIVIBASAMENT'I'O LEGAL

No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas
na Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno
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Portc um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento
diferenciado e favorecido, garantido pela Lei 14.133/2021 em seu Art. 4c), assim como já
garantia a Lei 8.666/93 cm seu artigo Art. 5o-A.

A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/2021 ao disciplinar
tratamento diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte nas
compras públicas, destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência
das políticas públicas e o incentivo à inovação e tecnologia.

Irazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal e regional, demonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e
regionais nas contrataçõcs públicas dos municípios.

De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Complementar 147/2014 ao promover alteração
na I.C 123/2006, que possibilita, nas contratações em que estejam presentes os benefícios
previstos nos incisos 1 a 111 do seu Artigo 48, justifica(.lamento, dar prioridade de contratação para

microemprcsas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmcnte

+n\

lista mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006,
colm a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto
não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especííic.o de cada órgão mais
favorável à microemprcsa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação Rederal.”. Esse
parágrafo não só clarinca a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida Lei
Complementar, pela união, estados, distrito federal e municípios, como autoriza os entes
federados a lcgislarem dc forma mais favorável às microcmpresas e empresas de pequeno porte.

Com o olhar voltado para esta ''liberdade legislativa” e para o anseio de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acima, o Município de Mercedes se

dcbruçou na criação do programa “Compra Mercedes

n\
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no
sentido de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos

objetivos previstos no Artigo 47 da I,ci Complementar 123/2006, descritos acima.

11sIc mesmo acórdão esclarece que é discricionaridadc do município dcíinir a região para efeito
do tratamento diferenciado e favorecido previsto na l.ci Complementar 123/2006, sendo aisim, o

Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pelos
municípios de Mercedes. Guaíra, ’1-erra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal
Cândido Rondon, Pato 13ragado c Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em CQnsideração a
região do Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual
o município de Mercedes faz parte, acrescentando-sc os municípios de Guaíra, Terra Roxa e
Nova Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.

Quando constalado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do
artigo 49 da 1.C 12-3/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGE, cornposta
pclos municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Palotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,
Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, ’l'upãssi, Toledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do
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Oeste, Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado,
Entre Rios do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa 1 Ielena.

11m outro acórdão, o de número 2122/2019, o TCI:/PR se pronunciou pela possibilidade de
realizar licitações exclusivas para microempresas c empresas de pequeno porte, sediadas em

determinado local ou rcgião, em duas situações: 1- em virtude da peculiaridade do objeto a ser
licitado ou; 2 - para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar
123/2006, desde que, contenha expressa previsão em lci local ou no instrumento convocatório e
dcvidamcntc justificado .

A regulamentação local do tratamento previsto na 1.ci Complementar 123/2006, está prevista na
1,ci Complementar Municipal n') 12/2009, que dcíinc inclusive, os benefícios previstos para
microcmpresas e empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridade de contratação
para MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de Mercedes.

Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a necessidade das ações de
capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para

atingimento dos objetivos da política pública.

Pcsquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia demonstra que a região de
Mcrcedes7 como dennida na Lei Complementa Municipal nc) 12/2009, possui 465 CNAES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o

exigido no inciso 11 do- artigo 49 da I.C 123/2006. Se cstcndido para a microrregIão 022 – IBGI l.
cssc número passa para 694.

Para atender o disposto no inciso 111 do artigo 49 da I.C 123/2006 o Município realiza pesquisa
dc preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de prcços e considera que a

contratação feita até o limite do preço de referência não infringc Q inciso acima mencionado,
tomando por base o cntcndimcnto do próprio governo federal.

pn\

in\ 1.5 - 1)O FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCLUSIVIDE E PRIORIDADE

Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microempresas c empresas de pequeno
porte localizadas na região de Mercedes c com prioridade de contratação, até o limite de 10% do

melhor preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra
atender os objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob
a ótica de cada um destes objetivos scguc abaixo:

1.5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:

A 1.ci Complementar 123/2006 estratificou as empresas por porte e determinou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve ser dado para as

M icrocmprcsas e Empresas de Pequeno Porte.

Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas
existentes, tanto no município de Mcrccdes, quanto na Região prevista na Lei Complementar
Municipal n'’ 12/2009.

1.cvantando os dados aprcscntados no mapa de empresa? do Ministério da llçopomia, constata-sc
o expressivo percentual de MPI 1 no universo dc cmprcsas ativas no município e na região. Dc
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acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,64% são

microempreendedores individuais, 24,06% são microcmpresas e empresas de pequeno porte
e apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portanto, 96,70% do total de empresas
ativas, sendo classificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incluindo os
microempreendedores individuais, que do acordo com a legislação se enquadram como uma

categoria de microemprcsa.

Na região, os números se aproximam aos do Município, conforme segue: 95,90% de

microcmpresas c empresas de pequeno porte, incluídos os microempreendedores individuais e

4,10% dc outros portes.

Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da economia em abril de 2024:

LOCAL IZAÇÃO M 111

(%)/Qtd

MPE

(%)/Qtd

OLJ'l-ROS

PORTES

((%)/qtd

3,30

28

4,10

744

Mercedes

Região

72,64

616

59,70

10.831

24,06

204

36,20

6.566

A impoltância das MPI'1 atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as empresas deste porte.

É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas empresas
significa propulsão para o seu dcscllvolvirncnto c, que esse desenvolvimento, incremcnta a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sociais.

Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações que possibilitem
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPE ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional.

Por outro lado, um estudo do SEBRAI'=, publicado pela Agência Brasil cm 06 de janeiro de 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 mi]Irão de novos postos de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total dc empregos gerados no país, que ficou na marca dos 2,5
milhões. A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou em 21,5%, com
quase 530 mil contratações.

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de

empregos c, portdnto, no desenvolvimento social do cstado do Paraná. Não foge desta realidade
o município c a região de Mercedes.

#5
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Somente com os dados acima já é possível afirmar que na medida que o poder público de
Mercedes conrprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no município e na

região, o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será
potcncializado, porém outros dados merecem ainda serem considerados:

A comparação do percentual de compras efetuadas pclo município de Mercedes, nos anos de
2019 a 202,2 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, com a média de
compras locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná,

mostra que a metodologia adotada pelo Município cstá permitindo uma evasão de recursos bem

acima da média, tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:

Fonte: www.comprapr.com .br
Sc, na média, os demais municípios da região e do cstado estão conseguindo comprar mais
localmente, se mostra possível que o município de Mercedes também consiga ampliar este

percentual, apiicando política pública eficaz e, cntrc outras ações, limitando a abrangência de
suas contFataÇÕCS.

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o coInponamcnto dos últimos 03

anos: crn 202 1 o município comprou 25,97% de cmprcsas locais, em 2022 este número caiu para

24,27% c cm 2023, despencou para 17.87%, segundo dados do portal www.cornprapr.com.br.

/P\\
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o município não se sente no direito de se manter inerte frente a esta situação. Manifesta-se então
a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
resultados diferentes.

Nada melhor para verificar a necessidadc de políticas públicas do que olhar para indicadores
locais e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice lpardes de Desempenho Municipal
– IPDM, um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná,

considerando três dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua
elaboração se baseia em diferentes estatísticas do natureza administrativa, disponibilizadas por
entidades públicas.

No Município de Mercedes encontramos uma cxorbitante diferença entre os indicadorcs
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão Renda,
emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo:

'+-\
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locais e estabelecendo como critério para participação nos certames a necessidade de estarem
sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os benefícios
previstos nos incisos 1 a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.
1.5.2 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra Londrina realizado em 2021 ,

pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrina e NIGEP-FAUEL.

Síntcse dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de
l.ondrina tcndo como base 2019, quando foram homologados pregõcs no valor total de R$
53.507.841,75 com empresas londrincnses. Este montante homologado não reflete o valor
necessariamente executado.

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 1 00%, 75%, 50% c 25% do valor homologado.

Je\

B9À\
Geração de Empregos (unid.) 40:i,3} 300,98 200,65 :100,33

Geração de Remuneração (R$ Milhões} 8,57 6,42 4,28 2,14
Geraç30 de Tributos (R$ Milhões) 12,48 9,37 6,25 3,:12

GeraÇão de Micro Empresas (unid.) 140,73 105,54 70,36 39,14
Geração da Pequena', EnIpresas (UI IB.} 25,15 18,86 12,57 6,29[

Fonte: EÉaboração Própria, caril dados de Sesso, Bíene e Neves (2016}

No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) seriam gerados por meio das

compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais em remuneração para
trabalhadorcs c mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abertas

140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto.

Já no cçnário mais pessimista (25%) vcrifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos,
R$ 2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 3,12 Milhões em tributos c abertura
dc 35 MEs e de seis 1-:PPs.

Os dados originados da Matriz Insunro-Produto consolidam os argumentos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da

relação entre empresas londrinenses c a Prefeitura de I_,ondrina e ampliam os potenciais efeitos
desta relação na política de desenvolvimento socioeconômico do município.

+n\

1.5.3 – Programa Compra Marechal:

Em 20:23 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
dcspcncou de 42,47% em 2017 para 24.45% em 2022, implementou programa denominado de
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para empresas sediadas nos municípios que

compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), com prioridade de contratação para as

sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de compras
locais, subiu para 27,56'Z, no ano de 2023.
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Destaca-se que o Programa Compra Marcchal, possui os mesmos fundamentos e forma de

operacionalização scmclhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, 4’ Câmara Cível, se pronunciou em Agravo de Instrumento (recurso
0014461-53.2023.8.16,0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição
geográfica em um dos ccrtames, da seguinte forma: '' l:nterlde-se , portanto , em exame preliminar
que não parecem estar presentes no

caso as ilegaIIdades aventadas pela parte insurgente, uma vez que a restrição de participação
exclusiva de ME’s e EPP 's encontrafundamento legal, sendo que um dos escopos almeja(Ios com

a legislação em análise consiste justamente no “ desenvolvimento econômico e social no âmbito
rntmicipal e regional”, com o que parece se coadunar a limitação regional.
Neste mesmo certame, houve manifestação também do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
c,m que menciona: «Em acréscimo, cumpre cons{gnar que, a princípio, os requisitos legais para
a contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porte restaram observados, e
estando devidamente molhada a restrição geográfica, nos termos da fundamentação acima, o
feito não merece ser recebido

Ainda neste certame, a mesma emprcsa buscou suspcndcr o processo por meio de mandado de

segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do
IIstado do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazenda pública de Marccha!

Cândido Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: “ VerifIca-se , portanto , que a limitação
geográfica inserida no edital de licitação, além de ser amparo(ia em lei municipal, .foi
justiBcada de forwta razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preliminar, na existência
de fundamentaÇão sbtDcientemente relevante para suspender o ato impugnado.

Assim, não vislumbro, em sede de cognição sumãria, a aventada ilegalidade apta cio deferimento

da liminar pretendida,

1.5.4 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:
Investir recursos públicos na economia local, por meio das contratações. pressupõe retorno de

parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos que são gerados
diretamente peia atividade ou de forma indireta pela geração de elnpregos e o corrsunlo dos

salários pagos. Isso é comparável a u in desconto obtido na contratação, indo de encontro ao

princípio da eficiência na administração pública do Município.

Por outro lado. o .Município observa a luudarlça cic paradigma que vem acontecendo nas últimas
décadas, destacando-se a 1,C 123/2006. que perlnititl/exigiu tratamento diferenciado e favorecIdo
para inicroetupresas e elppresas de pequeno porte nas contratações públicas, a Lei 12.349/201 0,
que incluiu a promoção do desenvolvilnento nacional sustentável como uma das finalidades da
licitaÇão p(Iblica9 a LC 147/2006, que ampliou as exigências de se aplicar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As contratações públicas estão deixando de ser apenas um meio de
adquirir bens, mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicas, ganhando status

de política pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e social no âmbito 'municlpal e

regional, ampliar a eficiência das potíticas públicas e fomentar a inovação e a tecnologia. Esta

/b=\
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mudança converge no sentido de que a eficiência nas contratações públicas não pode ser vista
somente sob o prisma da economicidade. mas também da qualidade, da celeridade e do
atendimento aos objetivos propostos pela LC 123/2006

De forma empírica, a equipe interna da administração pública municipal, abarcadas as áreas

demandantes, de compras e licitação. apontam para aumento na qualidade e celeridade, esta
úitiina, principalmente 11a entrega dos produtos adquiridos, quando os processos licitatórios são
vencidos por empresas locais ou regionais.

A eficiência de uma poiítica pública não deve ser lnedida com a mesma régua que se mede
eficiência de mercado. Uma contratação amparada por uma política pública de desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional precisa levar em consideração o impacto
gerado a esse desenvolvimento pretendido.

Outras políticas públicas tem sua eficiência aumentadas com as contratações locais e regionais.
como por exemplo:

n\

1.5.3 – Sala do Empreendedor:

Com o objetivo atender os lmicroempreendedores individuais e formalizar os pequenos negócios
infornrais do Município, foi inaugurada ilo ano de 20 i 7 a Sala do Empresário Empreendedor. A
Saia presta serviços destinados aos Microempreendedores Individuais, como: formalização,
emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dados, orientação do boleto mensal

1)as. solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, informações para contratação de
fu11ciolrário, emissão de certidões negativas, orientação ao microcrédito, consultorias. palestras,

cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à atividade e porte do empreendedor.

De 20 17 até a presente data a Sala do Empreendedor do município de Mercedes é reconhecida
coin scio ouro em referêlrcia de atendinrento.

A quantidade expressiva de microempmendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no

Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda local em formalização dos
pequenos negócios.

A ampliação da eficiência desta política pública (Sala do Empreendedor) se demonstra na

possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas vendas ao

setor público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior
de classifIcaÇão emprésarial.

Desta forma a política pública implementada pela Sala do Empreendedor tem sua eficiência
aumentada com a implementação do Programa Compra Mercedes.

/--',

l.3.6 - Política de arrecadação trit)uff!!-ia:

{} retorno de parte do vaior investido nas conlrütações públicas para o orçarnento do
ÍWunicípio, por meio de receitas tributárias, quando as compras são realizadas com
microem presas e empresas de pequeno porte locais.
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Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Estas empresas
são tributadas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota alíquotas progressivas em função do
faturamento mensal, considerando a média de faturamento dos últimos 12 meses. Dessa forma
uma microempresa do comércio é tributada pela alíquota de 6,0% até o limite de faturamento de
R$1 80.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota progressiva.

Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 em doze meses temos uma média de R$
15.000,00 por mês, sobre o qual incidem 6,0% a titulo de simples nacional.

Se esta mesma microempresa incrementar seu faturamento vendendo para o poder público de
modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sua aliquota real passara para 8,08%.

o relevante é que esta nova alíquota não se aplicar,i apenas para as vendas realizadas para o
poder público, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionando assim um aumento
considerável na arrecadação de tributos. não só ao município, mas também ao estado e à união.

Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formalizado e apoiado pela Sala do

Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do
Progr,Ima Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento permitido para a categoria
de Microenlpreendedor individual, deixará de ser isento de impostos federais e de recolher um

valor ínnmo de ISSQ-N e ICMS e passará a rccoiher o simples nacional pela alíquota de 6%
sobre o seu faturamento total.

Os exemplos acima ciarificam a alnpiiação na eficiência da política pública de arrecadação

tributária, que em uln oihar mais amplo, nos permite enxergar novas políticas públicas sendo
implelnerltadas em Pdvor da população local e regional. De forma indireta, diminui também o
custo de aquisição, conforme já mencionado acima, aulnentando a eficiência das compras.

/Xl

#q\ 1.5.7 - incentivo à inovação tecnológíca :

O incentivo à inovação tecnológica. se dá com certeza em vários formatos, alguns de forma até

inrensurável, no entanto observa-se unra ligação bastalrte estreita da inovação tecnológica com
algumas atividades empresariais específIcas, ligadas à informática, software, comunicação e
tecnologia da informação.

O Município, figurandc> como grande comprador loca i. ao priorizar as compras destes produtos e

serviços de empresas estabelecidas en-1 seu território ou na região, está contribuindo para o seu

crescimento e fomentando a inovação tecnológica local e regional. atendendo assim um dos
objetivos previstos no Artigo 47 da L.ei Cc)Implementar 123/2006.

A quantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem expressiva conforme tabela abaixo:
ATIVIDADE CNPJ ATIVOS

MICRORREGIÃOREGIÃ(j
022 - IBGEMERCEDES

74 260Comércio varej ista Ú':pecializado de equipamentos e
stIDri mcntos de inforirrática
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Reparação e manutenção de computadores e de
equjpamentos periféricos

'mércio varejista especializado d;lmÚan
telefonia e conrunicação

Reparação e manutenção de equipamentos de
com un icaÇão

1

ItO de programas de computadMR
encomenda

Desenvolvimento e licenciamento de programas de
compulador custom izáveis

3 co, manutenção e outric
tecnologia da informação

r cs de conteúdo e outros serviço=
informação na internet

Outras atividades de telecomunicações não
especificadas anterio!nrente

Consultoria all (

Desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador não customizáveis

t envolvimento experimental em ciências
físicas e naturais

menta de equipamentos de informática
Tratamento de dados, provedores de serviços de
aplicação e serviços de how3edu.Bem na Internct

Recarga de cartuchos para equipamentos de
ir! formática

malii;o às redes (i;Tolnunicaçõcs
< =1 ia Hxa cotl;ãacta - STi;C

m ai:;cesso à 111l;iJet

À luguet de equipamentos cientííicos, médicos o

hospitaiarcs, sem operador
Web desing

-1 nwa-re em qualquer sR=
Fabric.ação de equipamentos de i11fornlática

T=cio atacadista de componentes eletrônicos e
equjpamentos de telefonia e comunicação
SerMá8ãMc mIãO

especificados anteriormente
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Telefonia móvel celtllar

le estações e redes de tclecomunicaan utc n
e tclccomunlcacs ele esonstru

„FIll áticale suprimentosomérclo ataca
336TOTAL

20de abrc rio economia 9 cm

1.6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno pofte
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legislação descrita na fundamentação legal,

em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR quc conclui “ser possível, mediante expressa
prcvisão cm lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas à

microcmprcsas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em
virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos
no art. 47, 1,ci Complementar n.c) 123/2006, desde que, devidamente justiíicado;”

11 objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamcnto c utilizar o poder dc
comj>ras do Município para fomentar a economia local c regional, com base no atendimento ?os
objcii\,os propostos na I.ci ComplemcnLal- 123/20069 quais sejam: o dcscnvolviTnento ecc?nc")mico

c ;ocial IIo âmbito Municipal e Rcgional9 o aumento na eficiência das políticas públicas e o
incentivo à inovação e a tccnologia.

Obscrvc.,_se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 dá Lei Complejlenta: 12.3{2096’

quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao âmbito Municipal c

Regional .

1 dl: :it : ii : od cP : ::1: pf: :+1 ::T= = 1i /1:r: 1E: l1: 1 :ip ; ) 77;eonlcl: :1 :: i : : ti: : : faT: pPc: :odTsr:TiucT= 13r: d: : ;: :
úuÁicípio cm fazer tal definição, scndo que o Município entendcu c.om,o. sendo ? Telh:r

T1 :: i1 a : 1 : : :11 1 cl 5:: : i :: l l:To 9r : 1 :: : 1 1 TI: 1 • J = iEYsT fiI :11 ib : REd : : iTit p:íopl:==íiEií ; ioc : : Sai31= hdal

:1:l 12 11: :b ::ad 1Ing : ::1 :1 T1T 1 :1= 1: : : 1 lpJ = 1 : 1::1h ==iTs :::111;IT;n :l;; r : s rn: i :: STU : i ; T;E:tT9T{
}'C 123/2006. -observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, conforme previsão na l'c1

Complementar Municipal n'’ 12/2009.

A fundamentaÇão legal está no tratambnto favorecido para microemDreSas e emD[esas ac
pequcno porte previsto nos artigos 170 e 1-79 da Constituição l"cdcral de 1988, na Lei
Complementar 123/2006. na nova l.ei de Licitaçõcs que prevê a aplicação do previsto nos

k+:r
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Artigos 42 a 49 da I.C 123/2006, nos acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná e na legislação municipal.

o corpo desta justificativa demonstra, de forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir os
objetivos previstos no Artigo 47 da IJei Complementar 123/2006.

Por fim, o aumento no faturamento das microcmprcsas c empresas de pequeno porte, motivado
pcla maior participação nas contrataçõcs do Município, resulta em geração de novos postos de

trabalho, aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando as
condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes.

\=/
2, ALINHAMENTO COM PCA

l"ica dispensado o Plano de Contratações Anual para o exercício de 2024, em conformidade
com o Decreto 242/2023 de 22 de dczcmbro de 2023.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A participação na presente licitação será restrita a microempresas e empresas de pequeno portc
sediadas na “Região de Mercedes”. com prioridadc, de contrataÇão pard as microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas no Município dc Mercedes, conforme a justificativa acima
apresentada;

Art. 8(> Poclcrá ser aplicada prioridade de contratação para
nricroempresas c empresas de pequeno porte locais, até o limite de 10Yo

do melhor preço válido:

I – nos itens de contração de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com
exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte;

\+3 II – nas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) reservadas para

microempresas c empresas de pequeno porte.

g 10 Para cumprimento do cclput , caso o melhor preço válido tenha sido
apresentado por empresa não estabelecida no município de Mercedes c

tendo proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte sediada no município de Vlerccdes, o objcto será adjudicado cm
favor desta pelo valor apresentado por ela, desde que não ultrapasse o
iim ile de 10% (dez por cento) previsto no caput deste artigo.

os produtos devem atender às cspccincaçõcs e padrões de qualidade detalhados na descrição;

Os itens deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da emissão da Ordem de
Compra. O fornecimento se dará de forma fracionada, dc acordo com a necessidade da Secretaria
interessada;
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A entrega deverá ser efctuada junto ao Ginásio de Esportes, situado na Avenida João XXIII,
no 1136, Ccntro, no Município de Mercedes/PR, em horário de expediente desta
municipalidade (de segunda a sexta feira, das 07h30 às 11 h30 e das 13h00 às 17h00);

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
efetuando a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
indicados;

No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas, bem como todos os tributos e
demais encargos necessários ao cumprimento do contrato, inclusive a despesa com a entrega do
material ;

No preço ofertado devem ainda estar incluídas as dcspcsas para a personalização dos itens, de
acordo com a descrição;\n/

/\ contratada deverá prestar todos os esclarecimentos Ihe forem solicitados relacionados com as

características dos produtos fornecidos;
Deva a contratada reparar. corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo de 05 (cinco) dias, os bens nos quais se verilicarem vícios, defeitos ou

incorreçõcs resultantes da execução dos materiais emprcgados;

Não será exigida garantia contratual da execução, tendo em vista se tratar de sirnples aquisição,
de baixa complexidade;
Não será admitida a subcontratação do objeto;

As marcas mencionadas .na descrição dos itens têm função de simples referência, tendo sido
eleitas liorque utilizadas pela Secretaria de Espoilc, l,azer e Turismo do Município de Mercedes,
possuindo grande aceitabilidade por parte dos usuários. Servem, portanto, como sugestão para a
formulação das propostas. Destaca-sc que o matcrial proposto pela liciLante deverá ser de

qualidade igual ou superior às marcas rcí’crenciadas/sugeridas.

\b3. 3.1 Das amostras

Para os lotes 1 a 4, será necessária a apresentação de amostras;
A exigência se faz necessária tendo em vista os itens são personalizados, sendo que a
apresentação prévia de amostra possibilita a verificação da qualidade da arte, benI como
do material utilizado;
Com relação aos lotes 3 e 4, cujos itens são personalizados, será suficiente para a avaliação
o envio de 01 (uma) amostra, referente ao item 01 de cada lote, conforrne imagem
ilustrativa constante na descrição. Isso porque, os demais itens diferenciam-se apenas pelas
dimensões e escrita;

Os licitantcs que cotarcm itens das marcas de referência ficarão quanto a estes, dispensados da
apresentação das amostras;

A apresentação das arnostras se dará após o encerramento da fase de lances e exame da

h.abilitaçào. 1) Pregociro solicitará da liçitante habilitada melhor classificada a apresentação de
alúostra do produto descrito no Termo de Referência, que dcvel:á ser apresentada no prazo
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máximo de 10 (dez) dias. a contar da data da solicitação, para análise da qualidade do
produto e conferência do mesmo com as especificações solicitadas no ’l’crmo de Referência;

A entrega das amostras deverá ser efetuada no mesmo endereço indicado no preâmbulo
deste edital, qual seja, Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'. 555, Centro, na Cidade de Mercedes,
Estado do Paraná. A formalização da entrega dar-se-á através de 'Fcrmo de Recebimento
de Amostras, emitido pelo Pregoeiro;

A conferência das amostras será de responsabilidade da Comissão Especial de Avaliação,
designada pela Portaria 324/202 1, composta por profissionais vinculados à Secretaria de Esporte,
l.azcr e ’l-urismo, órgão interessado na aquisição do objeto deste Edital. A Comissão avaIiará as
amostras segundo as especificações técnicas mínimas constantes deste l':dital, e as características
da marca de referência, mediante exame e comparação;

As amostras deverão estar em conformidade com as especificações solicitadas, atender
plenamente a finalidade à qual se destinam e serem de boa qualidade;

Os licitantcs serão convocados para participarem da sessão de análise das am9stras por meio do

sistema eletrônico (''chat’-), e-mail. com a informação da data, horário e local, de forma a poder
acompanhar os trabalhos da comissão;

As amostras poderão ser abertas-e manuseadas, sendo devolvidas à empresa licitante no estado
em que se encontrarem, ao final da análise técnica efetuada pela comissão de avaliação.

As amostras deverão ser enviadas juntamente com a embalagem original do produto, a fim de
permitir a aferição precisa das especificações do objeto;

A I".quipe de Avaliação formada por membros das Secretarias envolvidas avaliará as amostras
em um prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de entrega das amostras;

o parecer final será entregue ao Departamento de I.içitações em até (02) dois dias úteis depois
dc findado o prazo de avaliação das amostras.

As amostras que obtivcrcm aprovação permanecerão sob guarda da comissão de avaliação, a
fim de permitir a comparação da amostra com o bem efetivamente entregue pelo
licitantc/fornecedor.

As amostras analisadas e aprovadas serão utilizadas como parâmetros de comparação com o

produto a ser entregue pela licitantc vcnccdora. Porem a aprovação da amostra não impede que
o Município rcjcitc total ou parcialmcntc o produto que não for entregue de acordo com as

cspccificações constante no Termo de Referência, ficando a cargo da liciLante vencedora todas
as despesas resultantes.

A Comissão Especial de Avaliação analisará a correspondência da amostra com as
especificações técnicas mínimas descritas neste Edital, bem como, com as características da

marca de referência, objetivamente afcríveis.

As arnostras que apresentarem falhas e defeitos, ou que não reproduzam as características
objetivamente afcrívcis da marca dc referência, serão imediatamente dcsclasslficadas, ainda
que atendam às cspccincações técnicas mínimas exigidas.

\n_1/

'\b W/
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Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: qualidade do
material; dimensões físicas dos objetos, compatibilidade com as especiFicações previstas na
descrição e, para os lotes 3 e 4, qualidade da arte de personalização das premiações.

Quando da desclassificação de amostras, a Comissão Especial de Avaliação redigirá parecer
indicando as razões que motivaram a sua desclassificação.

A decisão acerca da rejeição da amostra será tomada pela maioria simplcs dos componentes da
comissão de avaliação, especialmente quanto à análise da qualidade dos bens.

A rejeição da amostra implica desclassificação da proposta.

Desclassificada a proposta na forma deste item, será o segundo classificado convocado para
aprcscntação de amostras, e assim succssivamente, até a seleção de proposta apta.

As amostras rejeitadas devcrão ser retiradas no local originalmente indicado para entrega das

mesmas, em até 10 (dez) dias, contados da notificação enviada à licitantc, por meio do sistema
eletrônico (“chat”), e-mail.

,+'-\

Caso as amostras não sejam retiradas no prazo indicado. serão consideradas abandonadas, não
sendo de responsabilidade do Município o armazenamento das mesmas.

’l'odas as despesas e custos com transporte relativo à entrega e retirada das amostras serão de

rcsponsabilidade da licitantc, assim como os custos das amostras em si.

Aprovadas as amostras apresentadas pola licitantc, será a mesma dcclarada vencedora,
prosseguindo o certame na forma deste I':dital

4. 'IMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVII
Descrição i Und.

Medalha em liga de antimônio; metal zamak; com banhos
metalizados nas superfícics; espessura média de 3rnm; tamanho
médio de 70mm; formato conforme o brasão do município; cobertura
com resina de csmaltação na cor ouro; fita de tafetá e personalizada
de acordo com as competições realizadas no Município de Mcrccdes.
Marca de referência: Re rrrcl

Medalha cni liga de antimônio; metal zamak; com banhos
metalizados nas superfícies; espessura média de 3mm; tamanho
médio de 70nrm; formato conforme o brasão do município; cobertura
com resina de csmaltação na cor prata; fita de tafetá e personalizada
de acordo com as compctiçõcs realizadas no Município de Mercedes.
Marca de referência: Rama

imG;f– ma i;1{ilmÍT;Gl-––zamak; com––banhos
metalizados nas superfícies: espessura média de 3mrn; tamanho
médio de 70mm; formato conforme o brasão do município; cobertura
com resina de csmaltação na cor bronze; fita de tafetá e personalizada
de acordo com as competições realizadas no Município de Mercedes.
Marca de referência: Remo

IOS

Qtd.

350

Item

1n\ Und.

2 Und. 350

3 Und. 350
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Item Descrição
Medalha redonda, fundida cm liga metálica de zamac; lado esquerdo
vazado e lado direito com dois frisos, metalizada na cor ouro, com
tamanho de 40mm de diâmetro e centro de 25mm de diâmetro; com
gravação em baixo relevo dc tocha e ”honra ao mérito”, que também
permite a colocação de adesivo de 25mm. Centro de 25mm na parte
traseira; espessura máxima de 2,3mm; peso aproximado 12 gramas;
suporte para fita de 15mm dc largura fita de tafetá e personalizada de

acordo com as competições realizadas no Município de Mercedes;
modelo de fita com 1,5 centímetros de largura por 80 centímctros de
comprimento. Marca de referência: VItÓria
-Medalha rea ál rb
vazado e lado direito com dois frisos, metalizada na cor prata, com
tamanho de 40mm de diâmetro e centro de 25mm de diâmetro; com
gravação em baixo relevo de tocha e "honra ao mérito", que também
permite a colocação de adesivo de 25mm. Centro de 25mm na parte
traseird; espessura máxima de 2,3mm; peso aproximado 12 gramas;

suporte para fita de 15mm dc largura; fita dc tafetá e personalizada de
acordo com as competições realizadas no Município de Mercedes;
modelo de fita com 1,5 centímetros de largura por 80 centímetros de
comprimento. Marca de referência: Wtória
Medalha ralmhÍIÇaÚámimnÚ
vazado c lado direito com dois frisos, mctalizada na cor bronze, com
tamanho de 40mm de diâmclro e centro de 25lnm de diâmetro; corn

gravação em baixo relevo dc tocha e "honra ao mérito", que também
permite a colocação de adesivo de 25mm. Centro de 25mm na parte
traseira; espessura máxima de 2,3mm; peso aproximado 12 gramas;
suporte para fita de 15mm dc largura; fita de tafetá e personalizada de
acordo com as competições realizadas no Município de Mercedes;
modelo de fita com 1,5 centímetros de largura por 80 centímetros de
comprimento. Marca de refcrência: Wtória
Medalha=:ÍÓÚ;nlmal
de 50 mm por 50 mm de diâmetro e centro liso com 35 mm de

diâmetro. Com tocha no ccntro com descrição de honra ao mérito em
baixo relevo, no lado esquerdo vazado e no lado direito com dois
frisos. Espessura máxima de 2,9 mm. Metalizada na cor dourada.
Suporte para lita com 2,5 . cm de largura. A medalha deverá vir
acompanhada dc ata de tafetá com as cores branco, vermelho e
amarelo; sublimada com a escrita “município de mercedes”; com 2,5
cm de largura. Marca de referência: Wtóriu
'l-roféu esportivo, altura tola-)) m

Und. Qtd.

4 Und. 350

n\

5 Und . 350

o\ 6 Und. 350

7 Und. 350

8 Und . 20
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